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STF mantém anulação das
condenações de Lula

Governo propõe salário mínimo de
R$ 1.147 em 2022, sem aumento real
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Governo estima déficit primário
de R$ 170,47 bilhões em 2022
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As contas públicas do Go-
verno Central (Tesouro Naci-
onal, Previdência Social e Ban-
co Central) deverão fechar
2022 com déficit primário de
R$ 170,47 bilhões. A meta fis-
cal consta do Projeto da Lei
de Diretrizes Orçamentárias
(PLDO) de 2022, enviado  na
quinta-feira (15) ao Congresso
Nacional.

O déficit primário repre-
senta o resultado das contas
do governo desconsiderando
o pagamento dos juros da dí-
vida pública. Com o déficit
previsto para o próximo ano,
esse será o nono ano segui-

do de contas públicas no ne-
gativo.

O projeto da LDO prevê
déficits até pelo menos 2024,
totalizando 11 anos seguidos de
resultados negativos. O texto
projeta déficit de R$ 144,97
bilhões em 2023 e de R$ 102,2
bilhões em 2024.

Apesar de mais um resulta-
do negativo para o próximo
ano, o déficit é inferior à meta
de R$ 247,1 bilhões estipulada
para este ano. A meta fiscal para
2021 pode ser afrouxada confor-
me a necessidade de gastos com
o enfrentamento à pandemia de
covid-19.                   Página 3

Metrô de São Paulo
continua lotado mesmo

na Fase Vermelha

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,61
Venda:       5,61

Turismo
Compra:   5,50
Venda:       5,76

Compra:   6,72
Venda:       6,72

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

15º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens. Não
chove.

Previsão do Tempo

Robert Scheidt completa
48 anos na quinta-feira (15) e
a festa vai ser na água. O bicam-
peão olímpico embarca
para Vilamoura, em Portugal,
nesta quarta-feira (14), onde
vai disputar a última competi-
ção oficial antes da Olimpíada
de Tóquio. O 2021 ILCA  Vi-
lamoura  European  Continen-
tal  Qualification  começa nes-
te sábado (17), com a cerimô-
nia de abertura, e vai até o dia

Scheidt completa 48 anos e
disputa último campeonato

oficial antes de Tóquio
24, reunido os principais ve-
lejadores do continente, em
busca das duas últimas vagas
para competir no Japão, em
julho. Coincidência ou não, o
velejador brasileiro parte
para o campeonato no dia em
que o calendário marca que
faltam 100 dias para os Jo-
gos em que se tornará recor-
dista em participações, a sé-
tima, e vai em busca da sexta
medalha.                    Página 14

Etapa de Tashkent deverá
ver brasileiras mais
seguras e confiantes

Bárbara Domingos
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Depois de “quebrarem o
gelo” na etapa de Sófia da
Copa do Mundo de Ginásti-
ca Rítmica, selando hiato de
competições que durou mais
de um ano, Natália Gaudio e
Bárbara Domingos vão à luta
novamente, desta vez na ca-
pital do Uzbequistão. A com-
petição começa nesta sexta-
feira (16), com finais no do-
mingo.

Em Tashkent (ou Tasquen-
te, na versão aportuguesada),
que significa “cidade de pe-
dra”, as brasileiras vão se de-
parar com uma competição
bastante dura.             Página 14

Eric Granado troca
de moto para seguir

maratona na Espanha
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Eric Granado encerrou na
quarta-feira a maratona de dez
dias em Jerez de la Frontera cra-
vando um novo recorde para o
Mundial de Moto-E na pista situ-
ada na Andaluzia, região ao sul da
Espanha. Na tarde de hoje o bra-

sileiro da equipe One Racing
Energy completou sua melhor
volta pelos 4.228 metros do tra-
çado em 1min47s065, superan-
do o tempo registrado na parte
da manhã pelo suíço Dominique
Aegerter.                      Página 14

Stock Car altera local da
primeira etapa para Goiânia

Promotora da Stock Car Pro
Series, a Vicar anunciou que al-
terou o local da primeira etapa
da temporada 2021. Antes agen-
dada para acontecer em Londri-
na (PR), a etapa será realizada em
Goiânia (GO), mantendo a data
do dia 25 de abril. A decisão veio
após autorização emitida pelo
Governo de Goiás, por meio do
secretário de Estado de Esporte
e Lazer , Henderson Rodrigues,
com aval da Secretaria de Esta-
do da Saúde, dirigida pelo secre-
tário Ismael Alexandrino. Tam-
bém deve abrir a temporada na
mesma data a categoria Stock
Light.                              Página 14
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Depois de passar pela Fase
Emergencial, o estado de São
Paulo entrou, na última segunda-
feira (12) na Fase 1-Vermelha do
Plano São Paulo, onde somente
serviços considerados essenciais

podem funcionar. Apesar dessas
restrições, o transporte público
coletivo em São Paulo continua
lotado.

“As atividades que foram
mantidas [na Fase Vermelha] são

suficientes para manter o trans-
porte cheio. Temos a construção
civil funcionando. E a construção
civil movimenta mais de 150 mil
trabalhadores todos os dias na ci-
dade de São Paulo.        Página 2
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Espanha
vai doar

medicamentos
do kit

intubação
ao Brasil

O Palácio do Itamaraty,
sede do Ministério das Re-
lações Exteriores, emitiu
um comunicado na quarta-
feira (15) para agradecer a
doação, por parte do gover-
no da Espanha, de medica-
mentos do kit  intubação,
usado no tratamento de pa-
cientes graves internados
com covid-19.

De acordo com a pasta,
a doação será efetivada por
meio da Direção-Geral de
Proteção Civil e Operações
Europeias de Ajuda Huma-
nitária do governo espanhol
e atende a uma solicitação
do Ministério das Relações
Exter iores ,  por  meio  da
Embaixada do Brasi l  em
Madri e da Missão do Bra-
sil junto à União Europeia.

“O governo brasileiro
agradece a generosidade do
governo da Espanha, que
anunciou a doação de medi-
camentos do chamado ‘kit
intubação’ para abastecer os
estoques dos hospitais bra-
sileiros na linha de frente
do combate à covid-19", diz
a nota.

A  p r e v i s ã o  é  q u e  o s
med icamen tos  sa i am da
Espanha no final da próxi-
ma semana com destino ao
Brasil.

Na quarta-feira (14), a
Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa)
confirmou a liberação de
importação direta  de insu-
mos para acelerar o acesso
a medicamentos do kit in-
tubação. A medida autoriza
o registro e importação de
medicamentos anestésicos,
seda t ivos ,  b loqueadores
neuromusculares e de ou-
tros fármacos hospitalares
usados no tratamento da co-
vid-19 de empresas que ain-
da  es tão  sem reg i s t ro .
(Agencia Brasil)
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Banco do Povo tem linha
emergencial para setores mais

impactados na pandemia
Para apoiar as micro e peque-

nas empresas dos setores mais
afetados pela pandemia, o Banco
do Povo, vinculado à Secretaria de
Desenvolvimento Econômico do
Estado, liberou uma linha emer-
gencial com condições especiais.
Estão disponíveis R$ 50 milhões

em microcrédito para capital de
giro com taxas de juros de 0% a
0,35% ao mês.

As medidas integram um
pacote ações para mitigar os
impactos econômicos causa-
dos pela pandemia do Corona-
vírus.                              Página 2

Ministério da Saúde já
distribuiu mais de 50 milhões
de vacinas contra covid-19

Com dívidas, Santas Casas
pedem socorro para
continuar abertas

Com um déficit na remune-
ração do Sistema Único de
Saúde (SUS) de 60%, repre-
sentantes de Santas Casas pe-
diram socorro ao Senado para

continuarem de portas abertas
e atendendo os pacientes, in-
clusive os que chegam com
covid-19.



São Paulo
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2021PÁGINA 2

Covid-19: Metrô-SP continua
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Depois de passar pela Fase
Emergencial, o estado de São
Paulo entrou, na última segun-
da-feira (12) na Fase 1-Verme-
lha do Plano São Paulo, onde
somente serviços considerados
essenciais podem funcionar.
Apesar dessas restrições, o
transporte público coletivo em
São Paulo continua lotado.

“As atividades que foram
mantidas [na Fase Vermelha] são
suficientes para manter o trans-
porte cheio. Temos a construção
civil funcionando. E a constru-
ção civil movimenta mais de 150
mil trabalhadores todos os dias
na cidade de São Paulo. Tem
muita atividade, e que não neces-
sariamente pode ser considera-
da essencial, que ainda está man-
tida”, disse o médico sanitarista

Gonzalo Vecina, professor da
Faculdade de Saúde Pública de
São Paulo, em entrevista à Agên-
cia Brasil.

Transporte público cheio é
um grave problema para a popu-
lação porque aumenta o risco de
uma pessoa ser infectada pelo
novo coronavírus e ter covid-19.
E a situação ainda pode piorar
com a chegada das estações mais
frias.

“Utilizar o Metrô é um risco
bem elevado porque as pessoas
se aglomeram e não há muita
ventilação. As janelas teriam que
estar abertas para que não hou-
vesse a possibilidade da forma-
ção de aerossóis. No calor, isso
é mais provável janelas abertas.
Mas no frio será mais difícil e
estamos entrando agora no in-

verno”, disse Vecina.
Segundo a Organização

Mundial de Saúde (OMS), a
chance de contrair covid-19 é
maior em ambientes cheios e
espaços sem ventilação adequa-
da onde as pessoas passam lon-
gos períodos de tempo próximas
umas das outras. “Esses ambien-
tes são onde o vírus parece se
espalhar por gotículas respirató-
rias ou aerossóis de forma mais
eficiente, por isso, tomar pre-
cauções é ainda mais importan-
te”, alertou o órgão.

Para essa época de pandemia,
seria necessário que a ventilação
no transporte público fosse au-
mentada e que fossem desenvol-
vidos mecanismos para evitar a
aglomeração de pessoas, com os
passageiros, preferencialmente,
todos sentados. Mas não é o que
tem sido observado nas grandes
capitais, como São Paulo, por
exemplo. E, segundo Vecina, um
dos problemas que pode ainda
agravar o risco de se pegar o
novo coronavírus é o ar condi-
cionado, muito utilizado no
transporte público.

Além de uma ventilação
mais adequada, o transporte pú-
blico deveria promover outra
adequação neste momento de
pandemia, que é aumentar o nú-
mero de veículos disponíveis
para evitar que as pessoas se
aglomerem dentro deles. No
entanto, o que se observou no
Metrô de São Paulo nesse perí-
odo foi o oposto: o Metrô di-
minuiu o número de trens em
circulação, mesmo no período

de pico.
Esse problema foi apontado

recentemente pelo jornal O Es-
tado de S.Paulo. O Metrô de São
Paulo diminuiu o número de
trens em circulação e aumentou
o tempo de espera nas platafor-
mas. Exatamente no momento
em que o distanciamento entre
as pessoas precisa ser maior por
causa da pandemia. Mesmo o
governo paulista negando que te-
nha ocorrido diminuição no Me-
trô, o Relatório Integrado Anual
Metrô, divulgado no Portal da
Transparência da companhia, de-
monstra que houve diminuição
no número de trens circulando.
Inclusive no horário de pico.

Na Linha 1-Azul, por exem-
plo, o número de trens em ope-
ração no horário de pico passou
de 41 para 36 entre os anos de
2019 e 2020. Já na linha 2-ver-
de, foi de 27 para 19. Na Linha
3-Vermelha, que costuma ficar
mais cheia diariamente, o total
de trens em operação no ano pas-
sado foi de 38 no horário de
pico, contra 41 que circulavam
em 2019.

Para o médico sanitarista, a
única solução para, de fato, di-
minuir a quantidade de pessoas
aglomeradas no Metrô durante a
pandemia é restringir a circula-
ção. “Não vejo como diminuir o
número de pessoas no transpor-
te coletivo sem reduzir a ativi-
dade econômica. Não tem como.
O transporte público na cidade
já é um transporte colapsado por
si. Ele é inferior à demanda. Isso
é nítido”. “Transporte público é a

única alternativa para muitas pes-
soas. Ônibus, trem e metrô são
uma obrigação. A única alternati-
va é diminuir a atividade econô-
mica e aumentar a frequência nú-
mero de vezes que esses veículos
passam. Mas estão fazendo justa-
mente o contrário”, criticou.

Procurada pela Agência
Brasil, a Secretaria dos Trans-
portes Metropolitanos não ex-
plicou porque o número de trens
foi diminuído no período. Mas
informou que, para prevenir os
casos de covid-19 no transporte
público, está fazendo a Operação
Monitorada, que atua com avali-
ação sistemática a cada faixa de
horário, para atender a necessi-
dade do cidadão. “Lembrando
que o sistema de trilhos foi pro-
jetado e construído para trans-
portar alto fluxo de pessoas da
origem ao destino, aglomerado
de pessoas em grandes escalas.
Em março de 2020 a demanda
chegou a cair 80% em relação a
um dia normal e na semana pas-
sada – último dado disponível
- a queda era de 61% na média
entre as três empresas - Me-
trô, CPTM [trens] e EMTU
ônibus entre a região metropo-
litana. Antes da pandemia, as
empresas transportavam juntas
cerca de 10,5 milhões de pas-
sageiros por dia”, informou.

Para tentar diminuir o nú-
mero de passageiros circulan-
do no horário de pico, o gover-
no paulista chegou a sugerir um
escalonamento de horário. Os
horários indicados são de en-
trada ao trabalho das 5h às 7h

para profissionais da indústria,
7h às 9h para os de serviços e
das 9h às 11h para os trabalha-
dores do comércio. A medida,
no entanto, é apenas uma reco-
mendação, que ainda não tem
sido cumprida.

Campanha nacional
A lotação e aglomeração no

transporte público se tornou
também uma preocupação do
governo federal. Esta semana,
o ministro da Saúde, Marcelo
Queiroga, disse que o governo
pretende lançar um protocolo
com orientações para o trans-
porte público. No encontro
com os jornalistas, o ministro
da Saúde cobrou disciplina e
uso de máscaras por quem uti-
liza transporte público, como
forma de evitar ainda mais a
disseminação do novo corona-
vírus.

Segundo Vecina, embora a
melhoria nas condições para a
prevenção da covid-19 no
transporte público caiba prin-
cipalmente aos governos, indi-
vidualmente, a pessoa pode to-
mar algumas atitudes para di-
minuir os riscos de ser infec-
tada. “Individualmente, cada um
de nós pode melhorar a vida,
com certeza. Por exemplo,
usar uma máscara mais eficaz.
Uma máscara de três camadas de
pano ou uma máscara N95 bem
ajustada à face. Outra questão é,
se o ônibus passa muito cheio,
espere o próximo, se você pu-
der esperar o próximo ônibus”,
alertou. (Agência Brasil)

Pró-Sangue incentiva doação de sangue
antes da vacinação contra a gripe

Na segunda-feira (12) co-
meçou a Campanha Nacional de
Vacinação contra a Gripe Influ-
enza, que será realizada em três
etapas, com data de término pre-
vista para 9 de julho.

A primeira fase da campanha,
que vai até 10 de maio, contem-
pla os públicos prioritários de-
finidos pelo Ministério da Saú-
de. Essa etapa prioriza a vacina-
ção de trabalhadores de saúde,
povos indígenas, gestantes, cri-
anças de 6 meses a 6 anos in-

completos, além de mães de be-
bês com até 45 dias de vida (pu-
érperas).

Campanhas de vacinação
sempre têm um impacto na doa-
ção de sangue. Para evitar a que-
da da coleta durante esse perío-
do, a Pró-Sangue incentiva a do-
ação de sangue antes da imuni-
zação. Isso porque a vacina con-
tra a gripe constitui impedimen-
to temporário para quem preten-
de fazer sua doação.

O protocolo de triagem dos

candidatos determina que as pes-
soas que foram vacinadas devem
aguardar 48 horas para que este-
jam novamente aptas a realizar
esse gesto solidário. Já as pes-
soas que apresentarem uma rea-
ção adversa à vacina, como fe-
bre e dor muscular, devem aguar-
dar o término dos sintomas para
doarem.

Vale lembrar que o Ministé-
rio da Saúde também atualizou
os prazos de doação para quem
tomou a vacina contra a Covid-

19. Aqui o tempo de inaptidão é
de 48 horas após cada dose da
Coronavac (vacina da Sinovac/
Butantan); e 7 dias após cada
dose da Oxford (vacina da Astra-
Zeneca/Fiocruz).

Ainda de acordo com a pasta,
as pessoas devem dar preferência
à vacina contra a COVID-19, caso
estejam no grupo prioritário es-
tabelecido para as duas vacinas.
Além disso, é importante que res-
peitem o intervalo mínimo de 14
dias entre as vacinas.

Banco do Povo tem linha emergencial para
setores mais impactados na pandemia

Para apoiar as micro e pe-
quenas empresas dos setores
mais afetados pela pandemia, o
Banco do Povo, vinculado à Se-
cretaria de Desenvolvimento Eco-
nômico do Estado, liberou uma
linha emergencial com condições
especiais. Estão disponíveis R$ 50
milhões em microcrédito para
capital de giro com taxas de juros
de 0% a 0,35% ao mês.

As medidas integram um pa-
cote ações para mitigar os im-
pactos econômicos causados
pela pandemia do Coronavírus.
Os empréstimos podem ser so-
licitados em
www.bancodopovo.sp.gov.br.

O microcrédito conta com
taxas de juros de 0% a 0,35% ao
mês, carência de seis meses e
prazo pagamento de até 36 me-
ses. Entre outras condições es-
tão a dispensa de consulta no
Cadin (condicionada à sanção do
Projeto de Lei 108/21) e avalis-
ta. A linha emergencial está dis-
ponível para os municípios con-
veniados com o Banco do Povo.
Já a lista completa das cidades
pode ser consultada no site do
programa de microcrédito.

A linha emergencial atende
os setores mais impactados
como: Bares e Restaurantes;
Academias e Setor de Beleza;

Comércio e Atividades Imobi-
liárias; Cultura e Economia
Criativa; Hotéis e Turismo e
Artesanato.

Poderão solicitar os empre-
endedores formais (inclusive
MEI, ME, EPP, LTDA e EIRE-
LI) sem restrições creditícias
junto ao SERASA e que realiza-
ram cursos dos programas Em-
preenda Rápido ou Empreenda
Mulher. A consulta no Cadin es-
tará suspensa, mediante aprova-
ção do Projeto de Lei 108/21.

Sobre o Banco do Povo
É o programa de microcré-

dito produtivo desenvolvido

pelo Governo do Estado de São
Paulo, por meio da Secretaria
de Desenvolvimento Econômi-
co, com o objetivo de promo-
ver o desenvolvimento socio-
econômico e a criação de opor-
tunidades.

Com a menor taxa de juros
entre as instituições financeiras
do país, o programa credita va-
lores para capital de giro e in-
vestimento fixo, como a aquisi-
ção de mercadorias em geral,
matérias-primas, máquinas, fer-
ramentas, equipamentos, veícu-
los e até mesmo itens para pu-
blicidade e divulgação do em-
preendimento.

Escolas da rede estadual de SP
retomam atividades presenciais

As escolas da rede estadual
de São Paulo retomaram na
quarta-feira (14) as atividades
presenciais em sala de aula de
forma gradual e não obrigatória,
depois de o Estado sair da fase
emergencial e voltar a ser clas-
sificado na fase vermelha do Pla-
no SP.

Na fase vermelha, as esco-
las, de todas as redes de ensino,
podem funcionar obedecendo o
limite de atender até 35% dos
alunos por dia, respeitando os
protocolos do segurança.

Um balanço da Secretaria
Estadual da Educação aponta que
a expectativa é de que entre 500
e 700 mil estudantes das esco-
las estaduais voltem às aulas pre-
senciais nesta primeira semana
de volta à fase vermelha.

O secretário da Educação,
Rossieli Soares, esteve pela

manhã na Escola Estadual Leo-
poldo Santana, no Capão Redon-
do, para acompanhar as ativida-
des.

“Nós estamos voltando de
forma não obrigatória, mas as
escolas precisam estar abertas
para quem precisa, seja no aspec-
to social, de vulnerabilidade eco-
nômica, mas também na vulne-
rabilidade de aprendizagem. Va-
mos voltar vagarosamente com
todos os cuidados. Além disso,
sempre tivemos um cuidado e
controle muito grande com o
cumprimento dos protocolos”,
afirma Rossieli Soares.

Na rede estadual, os alunos
que optarem por não participar
das aulas presenciais devem
acompanhar os conteúdos no for-
mato remoto, pelo Centro de Mí-
dias SP, via aplicativo, com dados
de internet patrocinados, ou pela

TV Educação e TV Univesp e
também os encontros online dos
professores das escolas.

A recomendação é de que
sejam priorizados nas atividades
presenciais nas escolas estadu-
ais os alunos com severa defa-
sagem de aprendizado; dificulda-
de de acesso à tecnologia; ne-
cessidade de alimentação esco-
lar; cujos responsáveis traba-
lhem em serviços essenciais e
com saúde mental sob risco.

“A maioria dos municípios já
autorizaram a volta das aulas,
nunca paramos de receber os alu-
nos, mesmo na fase emergenci-
al, para alimentação e para ou-
tros serviços. Há uma necessi-
dade, uma carência de que as es-
colas estejam abertas. A educa-
ção não pode ser mais um fator
de aumento da desigualdade, e a
escola pública é muito importan-

te para não deixar isso aconte-
cer”, diz Soares.

Para garantir mais seguran-
ça ao processo de retomada das
aulas presenciais, os profissio-
nais da educação começaram a
ser imunizados contra a Covid-
19 no último sábado (10). Serão
aplicadas 350 mil doses. Segun-
do dados da Secretaria Estadual
da Saúde, 167.847 trabalhadores
já foram vacinados até terça-fei-
ra (13).

Nesta etapa inicial serão
contemplados auxiliares de ser-
viços gerais, faxineiras, media-
dores, merendeiras, monitores,
cuidadores, diretores, vice-dire-
tores, professores de todos os
ciclos da educação básica, pro-
fessores coordenadores pedagó-
gicos, além de professores tem-
porários com mais de 47 anos
de idade.

CÂMARA  (SÃO PAULO)
Esta coluna foi questionada por não tratar do caso do verea-

dor do Rio,  pelo assassinato do seu filho de 4 anos. Ainda que eu
fosse cronista de polícia, não caberia fazer o papel que é da Polí-
cia e da Justiça, ainda que o parlamentar fosse de São Paulo ...

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
O ex-vereador Tuma, novel conselheiro no Tribunal de Con-

tas, não é o relator do caso das vans escolares adaptadas pra levar
corpos pros cemitérios. A Secretaria (Subprefeituras) é do cole-
ga Braguim. Os veículos não estariam fazendo a higienização ne-
cessária ...

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
As chances de ser aberta uma CPI pra apurar como o go-

vernador paulista João Doria (PSDB liberal de centro) tá ad-
ministrando administrativa, financeira e por óbvio politicamen-
te a pandemia do mutante Corona vírus (Covid 19) é pratica-
mente nenhuma ...

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
Doria (PSDB liberal de centro) tem o mesmo tempo de Bol-

sonaro pra não ter que ficar fazendo média com o ainda dono do
PT, uma vez que Lula foi ‘vacinado’ por 8 dos 11 Supremos pra
voltar a disputar a Presidência 2022. Doria não decidiu nada so-
bre reeleição ...

.
CONGRESSO  (BRASIL)
Esta coluna foi questionada por não tratar do caso da deputa-

da federal (Rio) Flordelis, acusada de mandar matar (ou matar) o
marido. Ainda que eu fosse da crônica policial, não caberia fazer
o papel que é da Polícia e da Justiça, ainda que fosse deputada
paulista ...

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Era tudo o que Bolsonaro precisava. Que o Supremo ‘absol-

vesse’ o ex-Presidente Lula (dono do PT), pra poder enfrentá-lo
e demonstrar que - apesar do flagelo Covid 19 -  o Presidente
verdadeiramente se tornou um cristão com DEUS tá mesmo Aci-
ma de Todos ...

.
PARTIDOS  (BRASIL)
Nas legendas em que donos e sócios preferenciais têm - por

incrível que pareça - honestidade de propósitos, além de não ha-
ver comemorações - como no PT do Lula e alinhados - há uma
tristeza, porque isso desqualifica a Política como formadora de
cidadãos ...

.
JUSTIÇAS  (BRASIL)
Os Supremos que anularam as condenações do ex-Presidente

Lula (PT) pelo então juiz federal Sérgio Moro (via Lava Jato),
deram ao novel Kassio Marques a condição de dar uma Aula Magna
de Direito Penal. Acompanharam o presidente Fux e Marco Au-
rélio ...

.
M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Via In-
ternet desde 1996, o site  cesarneto.com  foi se tornando refe-
rência da liberdade possível. Twitter  @CesarNetoReal  ...  Email
cesar@cesarneto.com
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Michelle Bachelet
destaca impacto da

pandemia na
América Latina

A alta comissária das Nações Unidas (ONU) para Direitos
Humanos, Michelle Bachelet, destacou na quinta-feira (15) o
forte impacto da pandemia de covid-19 na América Latina e no
Caribe. Ela disse que, em 2020, a região contava apenas com
apenas 8,4% da população mundial, mas que, em dezembro do
ano passado, 18,6% das mortes causadas pela covid-19 ocorre-
ram nesses lugares.

Tanto a pobreza quanto a pobreza extrema aumentaram na
América Latina e no Caribe. Em 2019, a pobreza atingia 30,5%
da população. Em 2020, chegou a 33,7% o que representa 22
milhões a mais de pessoas. A pobreza extrema afeta a mais 8
milhões de pessoas, passando de 11,3% em 2019 a 12,5% em
2020”, disse Michelle, durante a conferência virtual “A agenda
dos Direitos Humanos nas Nações Unidas e a pandemia”, duran-
te a conferência virtual (Fiocruz).

A alta comissária da ONU ainda ressaltou que o número de
pessoas desempregadas na região aumentou atingindo 44 milhões
de pessoas com efeito maior nas mulheres. “Três milhões de
jovens correm o risco de não retomar a sua educação após a cri-
se”, acrescentou.

Para combater o que ela chamou de pandemia da desigualda-
de, Michelle Bachelet enfatizou ser necessário que os governos
ajam para garantir a segurança da renda, a manutenção dos meios
de subsistência e o acesso aos bens e serviços essenciais para os
mais pobres nas sociedades. (Agencia Brasil)

EUA anunciam novas
sanções e expulsam

10 diplomatas russos
O governo dos Estados Unidos (EUA) anunciou na quinta-

feira (15) novas sanções financeiras contra a Rússia e a expulsão
de dez diplomatas russos, em resposta a recentes ataques ciber-
néticos e à interferência na eleição presidencial de 2020, atribu-
ída a Moscou.

O presidente Joe Biden assinou decreto que permitirá punir
novamente a Rússia, de forma a provocar “consequências estra-
tégicas e econômicas”, se Moscou ”continuar a promover uma
escalada das suas ações de desestabilização internacional”, in-
formou a Casa Branca em comunicado.

No âmbito do decreto, o Departamento de Tesouro dos Esta-
dos Unidos proibiu as instituições financeiras norte-americanas
de comprar diretamente dívida emitida pela Rússia após 14 de
junho.

O texto também determina sanções a seis empresas de tec-
nologia russas, acusadas de apoiar as atividades cibernética dos
serviços de informação de Moscou.

A decisão de Biden é uma resposta ao ataque cibernético de
2020, atribuído a Moscou, que afetou dezenas de organizações
nos EUA, por meio da SolarWinds, uma empresa
de software norte-americana cujo produto foi pirateado para
conseguir vulnerabilidade entre os seus utilizadores, incluindo
várias agências federais norte-americanas.

O governo de Joe Biden determinou ainda sanções contra 32
entidades e pessoas acusadas de tentar, em nome do governo rus-
so, “influenciar as eleições presidenciais de 2020 nos Estados
Unidos”, segundo a Casa Branca.

Em parceria com a União Europeia, o Canadá, Reino Unido e
a Austrália, o governo dos Estados Unidos vai impor sanções a
oito pessoas e entidades “associadas à contínua ocupação e re-
pressão na Crimeia”.

Quanto às acusações de recompensas oferecidas pela Rússia
aos talibãs para atacarem soldados norte-americanos no Afega-
nistão, a Casa Branca não se pronunciou até agora. Disse
apenas que esse é um caso que está sendo tratado ”por canais
diplomáticos, militares e dos serviços de informações”.

As sanções anunciadas hoje pela Casa Branca ocorrem em um
momento particularmente delicado das relações diplomáticas
entre os EUA e a Rússia, agravadas por declarações recentes do
presidente Joe Biden que acusou o seu homólogo russo, Vladi-
mir Putin, de ser um “assassino”.

Resposta
A Rússia prometeu uma resposta “inevitável” às novas san-

ções decretadas pelos Estados Unidos contra o país e convocou
o embaixador norte-americano em Moscou para uma “conversa-
ção difícil”.

“Os Estados Unidos não estão preparados para aceitar a rea-
lidade objetiva de um mundo multipolar, sem hegemonia ameri-
cana. Semelhante comportamento agressivo receberá forte ré-
plica. A resposta às sanções será inevitável”, declarou a porta-
voz da diplomacia russa, Maria Zakharova. (Agencia Brasil)

As contas públicas do Go-
verno Central (Tesouro Nacio-
nal, Previdência Social e Banco
Central) deverão fechar 2022
com déficit primário de R$
170,47 bilhões. A meta fiscal
consta do Projeto da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (PLDO)
de 2022, enviado  na quinta-fei-
ra (15) ao Congresso Nacional.

O déficit primário representa
o resultado das contas do gover-
no desconsiderando o pagamen-
to dos juros da dívida pública.
Com o déficit previsto para o
próximo ano, esse será o nono
ano seguido de contas públicas
no negativo.

O projeto da LDO prevê dé-
ficits até pelo menos 2024, to-
talizando 11 anos seguidos de

resultados negativos. O texto
projeta déficit de R$ 144,97 bi-
lhões em 2023 e de R$ 102,2
bilhões em 2024.

Apesar de mais um resulta-
do negativo para o próximo ano,
o déficit é inferior à meta de R$
247,1 bilhões estipulada para
este ano. A meta fiscal para 2021
pode ser afrouxada conforme a
necessidade de gastos com o
enfrentamento à pandemia de
covid-19.

Teto de gastos
A alta da inflação a partir do

segundo semestre do ano passa-
do aliviou as restrições impos-
tas pelo teto federal de gastos em
2022, depois de um limite se-
vero imposto para 2021. O

PLDO permitirá o aumento de
R$ 107 bilhões no teto de gas-
tos para o próximo ano, de R$
1,485 trilhão em 2021 para R$
1,592 trilhão em 2022.

A alta, de 7,2%, equivale à
estimativa de inflação pelo Índi-
ce Oficial de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) acumula-
do entre julho de 2021 e junho
de 2022. O valor está um pouco
mais otimista que as projeções
do mercado financeiro, que es-
timam que a inflação acumulada
em 12 meses chegará a junho
entre 7,5% e 8%.

Neste ano, os gastos públi-
cos federais poderão crescer
apenas 2,13%, equivalente ao
IPCA acumulado entre julho de
2019 e junho de 2020. Com as

restrições das atividades eco-
nômicas nos primeiros meses
da pandemia de covid-19, a in-
flação oficial caiu no primei-
ro semestre do ano passado,
empurrando para baixo o índi-
ce usado para corrigir o teto
de gastos. No segundo semes-
tre, o IPCA disparou com a
alta dos alimentos, mas essa alta
só se refletirá no limite de gas-
tos para 2022.

O PLDO traz parâmetros que
orientam a elaboração do Orça-
mento do ano seguinte. Em tese,
o projeto precisa ser aprovado
pelo Congresso Nacional até o
fim do semestre legislativo, na
metade de julho. Caso contrário,
a pauta do Congresso ficará tran-
cada. (Agencia Brasil)

Governo propõe salário mínimo de
R$ 1.147 em 2022, sem aumento real

O salário mínimo em 2022
será de R$ 1.147 e não terá au-
mento acima da inflação, anun-
ciou o Ministério da Economia.
O reajuste consta do projeto da
Lei de Diretrizes Orçamentári-
as (PLDO) de 2022, enviado  na
quinta-feira (15) ao Congresso
Nacional.

O reajuste segue a projeção
de 4,3% para o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor
(INPC) para este ano. A estima-
tiva também consta do PLDO.

Até 2019, o salário mínimo

era reajustado segundo uma fór-
mula que previa o crescimento
do Produto Interno Bruto (PIB,
soma das riquezas produzidas no
país) de dois anos antes mais a
inflação oficial do ano anterior.
Desde o ano passado, o reajuste
passou a seguir apenas a reposi-
ção do INPC, por causa da Cons-
tituição, que determina a manu-
tenção do poder de compra do
salário mínimo.

Segundo o Ministério da
Economia, cada aumento de R$
1 no salário mínimo tem impac-

to de aproximadamente R$ 315
milhões no orçamento. Isso por-
que os benefícios da Previdên-
cia Social, o abono salarial, o
seguro-desemprego, o Benefí-
cio de Prestação Continuada
(BPC) e diversos gastos são
atrelados à variação do mínimo.

O valor do salário mínimo
para o próximo ano ainda pode
ser alterado, dependendo do va-
lor efetivo do INPC neste ano.
Pela legislação, o presidente da
República é obrigado a publicar
uma medida provisória até o úl-

timo dia do ano com o valor do
piso para o ano seguinte.

Em 2021, o salário mínimo
está em R$ 1.100. Como o
INPC do ano passado encerrou
2020 em 5,45%, puxado pela
inflação dos alimentos, o valor
do mínimo deveria ser R$
1.102, mas o governo até hoje
não incorporou a diferença de
R$ 2 ao salário mínimo. Caso
não faça isso antes do fim do ano,
o resíduo será incorporado ao
salário mínimo em 2022.
(Agencia Brasil)

O Índice Geral de Preços –
10 (IGP-10) registrou infla-
ção de 1,58% em abril deste
ano. A taxa é inferior ao índi-
ce de 2,99% observado em
março, mas superior ao de
1,13% de abril de 2020. Os
dados foram divulgados  na
quinta-feira (15) pela Fundação
Getulio Vargas (FGV).

Com o resultado, o IGP-10
acumula taxas de inflação de
9,16% no ano e de 31,74%, em
12 meses.

A queda do IGP-10 de mar-

IGP-10 acumula
inflação de 31,74%

em 12 meses, diz FGV
ço para abril foi puxada pelos
preços no atacado e na cons-
trução. A inflação do Índice de
Preços ao Produtor Amplo
(IPA), que mede o atacado, re-
cuou de 3,69% em março para
1,79% em abril. O Índice Na-
cional de Custo da Construção
passou de 1,96% para 1,24%,
no período.

Por outro lado, o Índice de
Preços ao Consumidor (IPC),
que mede o varejo, subiu de
0,71% em março para 0,87% em
abril. (Agencia Brasil)

Petrobras aumenta preços do diesel
 e da gasolina nas refinarias

A Petrobras anunciou na
quinta-feira (15) aumentos de
R$ 0,10 (3,7%) no preço do di-
esel e de R$ 0,05 (1,9%) no da
gasolina. Os valores serão rea-
justados a partir de amanhã nas
refinarias da estatal, onde o li-
tro do diesel passará a custar R$
2,76, e o da gasolina, R$ 2,64.

A última mudança nos preços
dos combustíveis ocorreu no
sábado passado, quando a Petro-

bras havia anunciado uma redu-
ção de R$ 0,08 no preço do die-
sel e mantido o preço da gasoli-
na em R$ 2,59.

Os reajustes de preços da
Petrobras acompanham varia-
ções do valor dos combustíveis
e do dólar no mercado interna-
cional. Com isso, os aumentos
ou reduções de preços ocorrem
sem periodicidade definida, o
que, segundo a estatal, permite

competir de maneira mais efici-
ente e flexível.

Desde o início do ano, os
preços acumulam alta tanto para
a gasolina, que encerrou 2020
vendida a R$ 1,84 nas refinarias
da Petrobras, quanto para o die-
sel, que era negociado a cerca de
R$ 2 por litro.

A Petrobras afirma que os
preços cobrados por suas refi-
narias têm “influência limitada”

sobre o que é cobrado dos con-
sumidores finais desses com-
bustíveis. Isso ocorre porque o
valor pago na bomba dos postos
é acrescido de impostos federais
e estaduais, custos para aquisi-
ção e mistura obrigatória de bi-
ocombustíveis, além das mar-
gens brutas das companhias dis-
tribuidoras e dos postos reven-
dedores de combustíveis.
(Agencia Brasil)

Serviços registram crescimento
de 3,7% em fevereiro, diz IBGE

O volume de serviços no país
teve alta de 3,7% na passagem
de janeiro para fevereiro deste
ano. Essa foi a nona taxa de cres-
cimento consecutiva do indica-
dor, que acumula ganhos de 24%
nesse período de nove meses. O
setor também superou, pela pri-
meira vez, o período pré-pande-
mia, ficando 0,9%, acima do pa-

tamar de fevereiro de 2020, na
série com ajuste sazonal. O dado
foi divulgado na quinta-feira
(15) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

Nos outros tipos de compa-
ração, no entanto, os serviços
apresentaram queda: em relação
a fevereiro de 2020, sem ajuste
sazonal (-2%), acumulado do

ano (-3,5%) e acumulado de 12
meses (-8,6%).

A receita nominal teve alta
de 2,8% na comparação com ja-
neiro deste ano, mas caiu 1,6%
em relação a fevereiro, 3,4% no
acumulado do ano e de 8,2% no
acumulado de 12 meses.

A alta de 3,7% do volume de
serviços de janeiro para feverei-

ro foi acompanhada pelas cinco
atividades pesquisadas pelo
IBGE: transportes, serviços au-
xiliares aos transportes e cor-
reio (4,4%), profissionais, ad-
ministrativos e complementares
(3,3%), prestados às famílias
(8,8%), outros serviços (4,7%)
e informação e comunicação
(0,1%). (Agencia Brasil)

Dólar cai pelo terceiro dia seguido
e aproxima-se de R$ 5,60

Embalado pelo mercado in-
ternacional, o dólar caiu pelo
terceiro dia seguido e aproxi-
mou-se de R$ 5,60, zerando a
alta em abril. A bolsa de valores
iniciou o dia em forte alta, mas
fechou praticamente estável em
meio à realização de lucros.

O dólar comercial encerrou
a quinta-feira (15) vendido a R$
5,628, com recuo de R$ 0,042
(-0,75%). A cotação operou em
queda durante toda a sessão. Na

mínima do dia, por volta das
10h, a moeda norte-americana
chegou a R$ 5,60.

Com o desempenho de
quinta-feira, o dólar passou a
acumular queda de apenas
0,01% em abril. A divisa, no
entanto, registra alta de 8,47%
em 2021.

O dia também foi marcado
pela euforia no mercado de
ações. O índice Ibovespa, da
B3, fechou aos 120.701 pon-

tos, com alta de 0,34%. De
manhã, o indicador chegou a
superar os 121,3 mil pontos,
mas perdeu força ao longo do
dia com investidores que pas-
saram a vender ações para em-
bolsarem ganhos recentes.

Em mais um dia sem avan-
ços nas negociações sobre os
vetos parciais ao Orçamento
de 2021, as notícias internaci-
onais dominaram o mercado.
As bolsas norte-americanas

voltaram a bater recordes, e o
rendimento dos títulos de dez
anos do Tesouro dos Estados
Unidos, considerados os inves-
timentos mais seguros do mun-
do, voltaram a cair.

Juros mais baixos nos pa-
péis públicos dos Estados Uni-
dos estimulam a entrada de ca-
pitais em mercados de maior
risco. Isso beneficia países
emergentes, como o Brasil.
(Agencia Brasil)

Com dívidas, Santas Casas pedem
socorro para continuar abertas

Com um déficit na remune-
ração do Sistema Único de Saú-
de (SUS) de 60%, representan-
tes de Santas Casas pediram so-
corro ao Senado para continua-
rem de portas abertas e atenden-
do os pacientes, inclusive os que
chegam com covid-19. Em au-
diência pública na quinta-feira
(15) na Comissão Temporária da
Covid-19, o presidente da Con-
federação da Santas Casas e
Hospitais Filantrópicos (CMB),
Mirocles Campos Véras Neto,
estimou em R$ 8 bilhões, a dí-
vida dessas instituições só no
Fundo Nacional de Saúde.

“Nós representamos 50% do
atendimento da média comple-

xidade do SUS; nós representa-
mos 70% da alta complexidade
do Sistema Único de Saúde”,
lembrou Neto, acrescentando
que há 1.820 instituições no Bra-
sil todo, e que, em cerca de 800
municípios, a Santa Casa é o úni-
co hospital da localidade.

O representante da CMB
lembrou que em 2020 as santas
casas receberam uma ajuda de
custeio graças a aprovação da
Lei 13.995, que disponibilizou às
instituições R$ 2 bilhões. “Os se-
nhores não sabem o que isso im-
pactou para que nós, repito, esti-
véssemos ainda aqui atendendo.
Naturalmente, fora esse recurso,
houve habilitações nos leitos de

UTI das nossas instituições hos-
pitalares, reconhecendo o Minis-
tério da Saúde os subfinanciamen-
tos que eu coloquei para os senho-
res agora, que corresponde a uma
diária de R$ 480, reconhecendo
para R$ 1,6 mil”, afirmou.

Os representantes das santas
casas pediram aos parlamentares
apoio para a votação de um novo
socorro financeiros às institui-
ções. Um dos projetos citados
é o PL 5.273, de 2020, do Sena-
dor Humberto Costa (PT-PE),
que prevê um repasse extraordi-
nário de R$ 2 bilhões para san-
tas casas e instituições filantró-
picas enfrentarem a Covid-19 e
suas consequências em 2021.

A outra iniciativa é o PL
1.417, de 2021, do senador Luís
Carlos Heinze (PP-RS), que des-
tina R$ 3 bilhões, valor, segun-
do a CMB, essencial para o cus-
teio dos próximos seis meses.
“Isso, naturalmente, dá tranqui-
lidade aos secretários munici-
pais e estaduais e, naturalmente,
aos nossos provedores e direto-
res das nossas instituições. En-
tão, as reivindicações emergen-
ciais, indiscutivelmente, são es-
sas, as propostas de leis que aí
estão especialmente a do sena-
dor do Heinze, para que nós pos-
samos colocar, na saúde públi-
ca, os R$ 3 bilhões”, completou
Mirocles Neto.(Agencia Brasil)
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A Câmara dos Deputados
aprovou na quinta-feira (15) o
Projeto de Lei (PL) 4.626/20
que aumenta as penas para os
crimes de abandono de incapaz
e maus-tratos a crianças, idosos
e pessoas com deficiência. O tex-
to, que agora segue para o Sena-
do, altera as penas estabelecidas
no Código Penal para esses cri-
mes e para o de exposição da saú-
de e da integridade física ou psí-
quica do idoso a perigo, previsto
no Estatuto do Idoso.

O projeto aprovado nesta
quinta-feira aumenta de dois
meses a um ano, mais multa,
para dois a cinco anos reclusão
a pena para o crime de exposi-

ção do idoso a perigo da inte-
gridade e da saúde, física ou
psíquica.

Se o crime resultar em le-
são corporal de natureza grave,
a pena passará de um a quatro
anos de reclusão para três a sete
anos. Se resultar em morte, a
pena irá de quatro a 12 anos de
reclusão para oito a 14 anos.

No caso de abandono de in-
capaz, o projeto propõe aumen-
to da pena de seis meses a três
anos de detenção para dois a
cinco anos. Na hipótese em que
o abandono de incapaz resulta
em lesão corporal de natureza
grave, a pena subirá de um a cin-
co anos para três a sete anos de

reclusão. Quando resultar em
morte  a pena será de oito a 14
anos. Atualmente é de quatro a
12 anos.

Para o crime de maus-tra-
tos, o projeto aumento a pena
de dois meses a um ano, ou
multa, para dois a cinco anos de
detenção. Se do fato resulta le-
são corporal de natureza grave,
a pena será aumentada de um a
quatro anos para três a sete anos
de reclusão. Se resultar em
morte, a pena pelo crime pas-
sará de quatro a 12 anos para
oito a 14 anos.

Segundo o relator do proje-
to, deputado Dr. Frederico (Pa-
triota-MG), a situação gerada

por tais crimes agravou-se dras-
ticamente por conta da pande-
mia de covid-19. Em seu pare-
cer, o deputado cita dados obti-
dos por meio da Lei de Acesso
à Informação, segundo os quais,
somente de março a junho do
ano passado, foram feitas
25.533 denúncias de violência
e de maus-tratos a idosos, con-
tra 16.039 no mesmo período
de 2019.

“Infelizmente, a violência
contra o idoso é uma triste e la-
mentável realidade em nosso
país, e uma forma gravíssima e
brutal de violação aos direitos
humanos”, afirmou o parlamen-
tar. (Agencia Brasil)

O Ministério da Saúde já
distribuiu mais de 50 mi-
lhões de doses de vacina con-
tra a covid-19 em todo o país
desde o início da campanha.
“Até o momento, mais de
31,9 milhões de doses foram
aplicadas em todo o país”,
informou  na quinta-feira (15),
em nota, a pasta.

A marca foi atingida nesta
semana, com o envio de mais
6,3 milhões de doses aos esta-
dos e ao Distrito Federal, o que
resultou em um total de 53,9
milhões de doses desde o iní-
cio da campanha de vacinação.

Segundo o ministério, a re-
messa abrange 3,8 milhões de
doses da AstraZeneca/Oxford,
produzidas pela Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz); e 2,5

Ministério da Saúde
já distribuiu mais de

 50 milhões de vacinas
contra covid-19

milhões de doses da Corona-
Vac, produzida pelo Instituto
Butantan – ambas produzidas
no Brasil a partir de matéria-
prima importada. O envio será
feito “de forma proporcional e
igualitária” entre as unidades
federativas, a partir desta sex-
ta-feira (16).

“Nessa leva, parte das vaci-
nas será destinada para a pri-
meira dose de idosos entre 60
e 69 anos, trabalhadores da saú-
de e forças de segurança e sal-
vamento e Forças Armadas”,
informou o ministério. Outra
parcela dos imunizantes vaci-
nará, pela segunda vez, trabalha-
dores da saúde, idosos entre 65
e 69 anos, além de 100 mil
moradores do Amazonas.
(Agencia Brasil)

CPI da Covid-19 pode
ter sua primeira reunião

na próxima semana
A Comissão Parlamentar de

Inquérito (CPI) da Covid-19
pode ser instalada já na próxima
semana. O último obstáculo, a
leitura da lista dos membros do
colegiado, pelo presidente do
Senado, Rodrigo Pacheco, foi
superado. Pacheco leu no iní-
cio da sessão de quinta-feira
(15) a relação de indicados pe-
los partidos.

Agora, depende apenas do
senador Otto Alencar (PSD-
BA) marcar a data da reunião
de instalação da comissão. De
acordo com o regimento da
Casa, cabe a Alencar presidir a
primeira reunião por ser o
membro mais idoso da comis-
são. “O senador Otto Alencar
afirmou que está pronto. Te-
mos um feriado no meio da
semana que vem, acho razoável
fazer na próxima quinta-feira a
instalação da comissão”, disse
o senador Randolfe Rodrigues
(Rede-AP), em coletiva de im-
prensa na quinta-feira.

Na próxima segunda-feira
(19) e terça-feira (20) estão
marcadas sessões do Con-
gresso Nacional, e na quar-
ta-feira (21), feriado, o Se-
nado não terá atividades. As-
sim, resta a quinta-feira (22)
para a reunião de instalação do
colegiado.

Na primeira reunião serão
escolhidos o presidente, vice-
presidente e relator da CPI. Há
uma tradição no Senado para
que a presidência fique com o
primeiro subscritor do reque-
rimento de instalação da CPI,
no caso, o senador Randolfe
Rodrigues. Ele, no entanto, in-
dicou que não forçará uma dis-
puta pelo posto.

“Se o colegiado compreen-
der que é de bom tom que a
gente presida, não tem proble-
ma. Cumprirei a função. Estou
disposto a qualquer serviço,
como presidente, relator ou

apenas como membro. Eu só
acho que essa CPI é a mais
importante do Congresso, por-
que nenhuma outra CPI foi res-
ponsável por apurar a perda de
vidas humanas”, disse.

Randolfe disse que a CPI
não pretende investigar o pre-
sidente da República. “Comis-
são parlamentar de inquérito
não investiga pessoas, investi-
ga fatos. Não segue rito do pro-
cesso penal, não tem ampla
defesa e contraditório. Tanto
que ao final da comissão nin-
guém vai ser condenado. O pre-
sidente pode ficar tranquilo, não
é uma CPI para tê-lo como alvo.
O alvo é o fato”, disse o líder da
oposição na Casa.

A CPI terá poderes de inves-
tigação equivalentes aos de au-
toridades judiciais. Primeira-
mente, o colegiado deverá apro-
var um plano de trabalho, pro-
posto pelo relator. Ele deverá
tratar das ações da comissão para
cumprir o seu objetivo. Entre
elas, podem estar a requisição de
informações oficiais, a solicita-
ção de auditorias e perícias, a
intimação e oitiva de testemu-
nhas, a convocação de ministros
de Estado e a realização de dili-
gências variadas.

A tendência, de acordo com
o senador, é que a comissão co-
mece ouvindo especialistas, in-
fectologistas. “Vamos procurar
os melhores epidemiologistas
do país. Eles é que têm que dar
as primeiras respostas, sobre
por que chegamos até aqui, se
nós poderíamos ter evitado tudo
isso. Temos que buscar a fonte
da ciência. Estamos nesse ato-
leiro sanitário porque não foi
ouvida a ciência”, disse Randol-
fe. No entanto, ele acredita que
após essa etapa seja “inevitável”
ouvir os três últimos ex-minis-
tros da Saúde: Luiz Henrique
Mandetta, Nelson Teich e Eduar-
do Pazuello. (Agencia Brasil)

STF mantém anulação das
condenações de Lula

Os ministros julgaram re-
curso da Procuradoria-Geral da
República (PGR) contra a deci-
são individual do ministro Edson
Fachin, que anulou as condena-
ções relacionadas aos casos do
triplex do Guarujá e do sítio de
Atibaia. As condenações foram
proferidas pelo ex-juiz Sérgio
Moro e a juíza Gabriela Hardt.

Ao proferir a decisão no dia
8 de março, Fachin decidiu que
a 13ª Vara Federal em Curitiba
não tinha competência legal para
julgar as acusações. Com a de-
cisão, o ex-presidente não tem
mais restrições na Justiça Elei-
toral e está elegível para dispu-
tar cargos públicos.

Na sessão de quinta-feira,
Fachin manteve sua decisão in-
dividual que anulou as condena-
ções. O voto foi seguido pelas
ministras Rosa Weber e Cármen
Lúcia, e também pelos ministros
Dias Toffoli, Gilmar Mendes,
Ricardo Lewandowski e Luís
Roberto Barroso.

O ministro Alexandre de
Moraes também votou para de-
clarar a incompetência da 13ª
Vara, mas entendeu que os ca-
sos devem ser distribuídos para
a Justiça Federal em São Pau-
lo, e não em Brasília, como fi-
cou consignado na decisão de
Fachin.

Em seguida, o ministro Nu-

nes Marques votou pela manu-
tenção das condenações de
Lula e entendeu que os casos
do tríplex e do sítio de Atibaia
estão relacionados com as in-
vestigações da Lava Jato e po-
deriam ser julgados pela 13ª
Vara em Curitiba.

Segundo o ministro, outras
instâncias da Justiça confirma-
ram a competência do juízo
para julgar os casos oriundos
da Lava Jato.

“Ocorreu a prescrição con-
sumativa da alegação de incom-
petência. A parte não pode, de-
pois de lançar mão de um meio
processual específico, que é a
exceção de incompetência, re-

petir a mesma alegação por ou-
tros meios”, explicou.

Os ministros Marco Aurélio
e o presidente, Luiz Fux, também
votaram a favor da manutenção
das condenações.

Pela decisão, ficam anuladas
as condenações de Lula nos ca-
sos do triplex do Guarujá (SP),
com pena de 8 anos e 10 meses
de prisão, e do sítio em Atibaia,
na qual o ex-presidente recebeu
pena de 17 anos de prisão.

Na próxima sessão da Corte,
os ministros devem decidir se os
processos serão remetidos para
a Justiça Federal em Brasília ou
em São Paulo para nova análise
do caso. (Agencia Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1009289-25.2014.8.26.0009 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Transporte de Coisas Exequente: CRAFT MULTIMODAL LTDA Executado: Dynamach Maquinas e
Equipamentos LTDA EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009289-25.2014.8.26.0009 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia
Akemi Okoda Oshiro Kato, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DYNAMACH MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA., CNPJ
04.945.034/0001-00, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de CRAFT MULTIMODAL  LTDA, objetivando o pagamento do débito de R$34.531,00, tendo
em vista que o exeqüente realizou a entrega da carga, cumprindo dessa forma a sua parte no contrato de transporte,
deixando a executada de efetuar o pagamento do frete e das taxas referentes ao transporte da carga, ou seja,
capatazias, desconsolidação, liberação, TX registro SISCARGA, ISPS, mantendo-se inadimplente. Encontrando-se
a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de três dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o
débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em quinze dias, apresente
embargos à execução ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em seis parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sob pena de penhora e sua avaliação. Não sendo
apresentado embargos à execução, será considerada a revelia da executada, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 24 de novembro de 2020. Eu Raquel Barreto de Araújo, escrivã judicial, subscreví
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Concessionária da Linha 15 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ 33.458.409/0001-05 - NIRE 35.300.535.111 - Companhia Fechada
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 26.10.2020

1. Data, Hora e Local: 26.10.2020, às 09h00, na sede da Concessionária da Linha 15 do Metrô de São Paulo 
S.A. (“Companhia”), na Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, sala 04, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São 
Paulo/SP. 2. Presença: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127, Lei 6.404/76 (“LSA”), consta-
tando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se verifica das assina-
turas constantes e apostas no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. Convocação e Publicações Pré-
vias: (i) Os avisos de que tratam os artigos 124 e 133, LSA foram dispensados pelo comparecimento da totali-
dade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 e §4º do artigo 133, LSA; e (ii) os co-
municados aos acionistas sobre a disponibilização dos documentos referidos no artigo 133 da LSA, relativos ao 
exercício encerrado em 31/12/2019, foram publicados nos dias 18, 19 e 20.08.2020, no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo, páginas 17, 26 e 22 respectivamente e, no Jornal “O Dia SP”, páginas 7, 4 e 4 respectivamente. 4. 
Mesa: Presidente: Luís Augusto Valença de Oliveira e Secretário: Igor de Castro Camillo. 5. Leitura dos Docu-
mentos: Dispensada a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da LSA, bem como do Relatório dos Au-
ditores Independentes, por serem do conhecimento geral. 6. Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos adminis-
tradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativas ao 
exercício findo em 31.12.2019; (ii) deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 
31.12.2019; (iii) fixar a verba global para a remuneração dos administradores, nos termos do artigo 152 da LSA; 
(iv) deliberar sobre a instalação do Conselho Fiscal; e (v) ratificar a alteração do jornal de publicação legal da 
Companhia. 7. Deliberações: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates, aprova-
ram: 7.1. A lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º, da LSA; 7.2. O Re-
latório da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Resultado 
Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração dos Fluxos de Caixa e as No-
tas Explicativas às Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2019, os quais 
foram disponibilizados aos seus acionistas previamente a esta assembleia, devidamente auditados pela KPMG 
Auditores Independentes, conforme Relatório dos Auditores Independentes datado de 17.08.2020, conforme 
mencionado no item 3 (ii) acima; 7.3. Considerando que foi apurado prejuízo no exercício social encerrado em 
31.12.2019, a deliberação sobre a destinação dos resultados da Companhia ficou prejudicada, não havendo 
qualquer destinação; 7.4. A verba global e anual para remuneração dos membros da Administração da Compa-
nhia de até R$ 1.000.000,00, incluindo honorários, eventuais gratificações, seguridade social e benefícios que se-
jam atribuídos aos administradores em razão da cessação do exercício do cargo de administrador, sendo certo 
que o montante aqui proposto inclui os valores referentes aos encargos sociais de FGTS que forem devidos, fi-
cando a cargo do Conselho de Administração da Companhia a fixação do montante individual e, se for o caso, a 
concessão de verbas de representação e/ou benefícios de qualquer natureza, conforme artigo 152 da LSA. Para o 
exercício social de 2020, a verba global e anual ora aprovada será destinada exclusivamente à Diretoria da Com-
panhia, vez que os membros do Conselho de Administração renunciam, nesta data, à remuneração anual; 7.5. A 
dispensa de instalação do Conselho Fiscal da Companhia, conforme facultado pelo artigo 161, LSA e pelo artigo 
23 do Estatuto Social; e 7.6. A ratificação da alteração do jornal de publicação legal da Companhia, que, face a 
descontinuidade da circulação e o encerramento das atividades do DCI Diário Comércio Indústria & Serviços - SP 
(DCI-SP) a partir de 23.09.2019, passou a ser realizada no Jornal O Dia, na forma da lei. 8. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e apro-
vada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente MP 2.200-
2/2001. São Paulo/SP, 26.10.2020. Assinaturas: Luís Augusto Valença de Oliveira, Presidente da Mesa e, Igor de 
Castro Camillo, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A., representada pelo Sr. Luís Augusto Valença de Oliveira; e 
(2) Ruasinvest Participações S.A., representada pelo Sr. Paulo José Dinis Ruas e Sra. Ana Lúcia Dinis Ruas 
Vaz. Certifico que a presente é cópia fiel do original, lavrado no livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais 
nº 01, às folhas 33 e 34. Luís Augusto Valença de Oliveira - Presidente da Mesa - Assinado com certificado digi-
tal ICP Brasil, Igor de Castro Camillo - Secretário - Assinado com certificado digital ICP Brasil. JUCESP nº 
154.158/21-5 em 08.04.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 9ª VARA CÍVEL -  Av. Nações Unidas,
22.939 - Torre Brigadeiro - 7º Andar - Vila Almeida - CEP 04795-100 - Fone: (11)
5541-8184 - São Paulo/SP - E-mail: upj9a14cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITA-
ÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0037092-45.2019.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de
São Paulo, Dr. ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a JOSÉ EDMILSON DA CUNHA (CPF 124.811.258-00),  atualmente em lugar
incerto e não sabido, que pelo presente, expedido nos autos de CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA movido por JOSÉ CARDOSO LOUREIRO e OUTROS, f ica INTI-
MADO para,  no prazo de  15 dias ,  a  f lu i r  após os 20 dias supra, PAGAR o
DÉBITO de  R$12 .946 ,97  (março /2020) ,  a  se r  a tua l i zado  e  ac resc ido  das
cominações legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONO-
RÁRIOS de 10% (art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais incidirão sobre o restan-
te, caso pague parcialmente, prosseguindo-se com a penhora de bens e avalia-
ção e também advertido que, não havendo pagamento, inicia-se o prazo de 15
dias para a IMPUGNAÇÃO, independentemente de penhora ou nova intimação
(artigo 525 do CPC). Será o presente afixado e publicado.  Nada mais. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de abril de 2021.

16 e  17/04

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006224-53.2020.8.26.0001 A MMª. Juíza de 
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo Rocha 
Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALAN SAYED ALVES ME, CNPJ/MF 09.502.995/0001-63, na 
pessoa de seu representante legal, e a ALAN SAYED ALVES, CPF/MF 296.287.778-82, e a JOSÉ PEDRO DA 
SILVA, CPF/MF 716.677.414-20, que por este Juízo tramita, nos autos da Ação Monitória sob nº 0034863-28. 
2013.8.26.0001, o presente Cumprimento de Sentença movido por BANCO DO BRASIL S/A, CNPJ/MF 00. 
000.000/0001-91. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC,foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis,que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 113.334,32 (23/12/2019), devidamente atualiza-
da, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágra-
fos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis 
para que a parte executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Não efetuado o pagamento, independentemente de nova intimação, o credor poderá indicar 
bens à penhora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de abril de 2021. 

FORO REGIONAL III - JABAQUARA - 6ª VARA CÍVEL - Rua Afonso Celso, nº
1065 - Vila Mariana - CEP 04119-061 - Fone: (11) 5574-0355 - São Paulo-SP - E-
mail : jabaquara6cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO -  Prazo de 20 dias -
Processo nº 1019496-62.2018.8.26.0003. O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara Cível,
do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr. MARCO ANTONI8O
BOTTO MUSCARI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DAIANE ALVES FANTIN
MONTEIRO, RG 28.334.642-05, CPF 335.901.538-06, que lhe foi proposta uma ação
de ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA, processonº 1019496-62.2018.8.26.0003, pro-
posta por MÁRIO TAKEUTI, OLGA TAKEUTI AMEOMO, MAURICIO TAKEUTI, alegan-
do em síntese que firmaram contrato particular com Walter Antonio de Souza e
Ismelinda Alves Pessoa por meio dos quais adquiriram o imóvel objeto da demanda,
localizado à Rua Raiz da Serra, 102, CEP: 04347-010, Jabaquara, São Paulo/SP,
matrícula 4.033 do 8º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, sendo os
requerentes seus atuais proprietários e necessitando, portanto, da regularização da
escritura e da outorga da escritura de compra e venda do imóvel, pelo que ajuizaram
a presente demanda. Encontrando-se a ré DAIANE ALVES FANTIN MONTEIRO  em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos
e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendocontestada
a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPE-
CIAL. Seráo presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passadonesta cidade de São Paulo, aos 23 de março de 2021.

16 e  17/04
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Câmara aprova projeto que endurece
penas em crimes cibernéticos

A Câmara dos Deputados
aprovou na quinta-feira (15) o
projeto que amplia penas por cri-
mes de furto e estelionato prati-
cados com o uso de dispositivos
eletrônicos como celulares,
computadores e tablets. Oriundo
do Senado, o texto aprovado foi
o substitutivo do relator, deputa-
do Vinicius Carvalho (Republica-
nos-SP). A proposta retorna para
análise dos senadores.

O projeto cria um agravante,

com pena de reclusão de 4 a 8 anos,
para o crime de furto realizado
com o uso desses aparelhos, este-
jam ou não conectados à internet,
seja com violação de senhas, me-
canismos de segurança ou com o
uso de programas invasores.

Se o crime for praticado con-
tra idoso ou vulnerável, a pena au-
menta de um terço ao dobro, con-
siderando-se o resultado. E, se for
praticado com o uso de servidor
de informática mantido fora do

país, o aumento da pena pode ir
de um terço a dois terços.

Segundo Carvalho, a propos-
ta vai punir com mais rigor gol-
pes que se têm tornado comuns
durante a pandemia de covid-19.
O parlamentar afirmou que, so-
mente em 2019, foram registra-
das 24 bilhões de tentativas de
ataques cibernéticos no Brasil.

O texto modifica o trecho do
Código de Processo Penal (CPP)
que trata da competência para pro-

cessar e julgar algumas modalida-
des do crime de estelionato. A pro-
posta cria a figura qualificada da
fraude eletrônica, com pena de
reclusão de 4 a 8 anos e multa.

Nos casos de crimes contra
idoso ou vulnerável, agravante exis-
tente no Código Penal, o texto de-
termina o aumento de um terço ao
dobro, considerando a relevância
do prejuízo. Atualmente, o aumen-
to é somente em dobro e apenas
quanto ao idoso. (Agencia Brasil)
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Senhores Quotistas, A Administração da ACS Participações Ltda. (“ACS”) submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Contábeis, com o relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, referentes ao exercício fi ndo em 2020. São Paulo, 15 de abril de 2021.  A Administração

ACS Participações Ltda. - CNPJ 50.205.657/0001-63

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais Individual e Consolidado Levantados em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais - R$)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais – R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 
e de 2019 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro 
de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - DFC para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais - R$)ATIVO Referência Individual Consolidado

 Nota explicativa 2020 2019 2020 2019
Circulante  107.197 126.851 171.260 239.999
 Caixa e equivalentes de caixa Nota 4 19 28 1.341 1.147
 Ativos fi nanceiros mensurados 
  ao valor justo por meio Nota 5 101.548 110.014 154.343 213.859
  do resultado  - 14.767 - 54.450
  de outros resultados abrangentes  101.548 95.247 154.343 159.409
 Outros ativos  5.630 16.809 15.576 24.993
  Diversos Nota 6 5.630 16.809 15.576 24.993
Não Circulante  737.035 694.220 692.580 600.263
 Ativos fi nanceiros mensurados 
  ao valor justo por meio Nota 5 375.375 356.958 682.239 593.201
  do resultado  375.244 356.893 576.326 527.992
  de outros resultados abrangentes  131 65 105.913 65.209
 Outros ativos  - - 3.253 2.313
  Diversos Nota 6 - - 3.253 2.313
 Investimentos  359.282 334.767 - -
  Participações em controladas - no país Nota 7 252.757 255.903 - -
  Participações em controladas - no exterior  106.525 78.864 - -
 Imobilizado  2.378 2.495 6.737 4.450
  Outras imobilizações Nota 8 2.953 3.084 8.066 5.353
  (Depreciações acumuladas) Nota 8 (575) (589) (1.329) (903)
 Intangível  - - 351 299
Total do Ativo  844.232 821.071 863.840 840.262

PASSIVO Referência Individual Consolidado
 Nota explicativa 2020 2019 2020 2019
Circulante  6.101 15.056 12.687 20.371
 Outros passivos  6.101 15.056 12.687 20.371
  Sociais e estatutárias  20 20 20 20
  Fiscais e previdenciárias Nota 9.a) 6.057 15.018 8.175 16.569
  Diversas Nota 9.b) 24 18 4.492 3.782
Não Circulante  - - 13.022 13.876
 Outros passivos Nota 9.b) - - 13.022 13.876
  Diversas  - - 13.022 13.876
Patrimônio Líquido  838.131 806.015 838.131 806.015
 Capital social -  623.597 623.597 623.597 623.597
  De domiciliados no país Nota 12.a) 623.597 623.597 623.597 623.597
 Reservas de lucros Nota 12.c) 209.755 179.357 209.755 179.357
 Ajustes de avaliação patrimonial -
  Ativos fi nanceiros mensurados 
   ao valor justo por meio de outros 
    resultados abrangentes  4.779 3.061 4.779 3.061

Total do Passivo  844.232 821.071 863.840 840.262
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Referência Individual Consolidado
 nota explicativa 2020 2019 2020 2019
 Receita de prestação de serviços Nota 13.a) - - 37.988 32.143
Lucro Bruto  - - 37.988 32.143
Receitas (Despesas)  21.082 2.746 (30.044) (46.798)
 Despesas administrativas Nota 13.b) (444) (499) (12.360) (10.781)
 Despesas com pessoal Nota 13.c) (219) (195) (39.784) (34.175)
 Despesas tributárias Nota 13.d) (1.080) (1.854) (1.668) (2.442)
 Outras despesas Nota 13.e) - - (15.987) (15.122)
 Outras receitas Nota 13.f) 28 6 39.755 15.722
 Resultado de Participações em 
  Coligadas e Controladas Nota 7 22.797 5.288 - -
Resultado antes das Receitas 
 e Despesas Financeiras  21.082 2.746 7.944 (14.655)
 Resultado com 
  instrumentos fi nanceiros Nota 13.g) 15.263 39.379 28.535 56.943
Resultado antes da Tributação 
 sobre o Lucro  36.345 42.125 36.479 42.288
Imposto de Renda 
 e Contribuição Social Nota 10 (5.947) (14.877) (6.081) (15.040)
 Provisão para imposto de renda  (4.366) (10.933) (4.459) (11.046)
 Provisão para contribuição social  (1.581) (3.944) (1.622) (3.994)
Lucro Líquido do Exercício  30.398 27.248 30.398 27.248
Quantidade de quotas Nota 12.a) 54.225.802 54.225.802 54.225.802 54.225.802
Lucro líquido por quotas 
 no fi m do exercício - R$  0,56 0,50 0,56 0,50

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Individual Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Lucro Líquido do Exercício 30.398 27.248 30.398 27.248
 Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo 
 por meio de outros resultados abrangentes - - 1.718 2.623
Total do Resultado Abrangente do Exercício 30.398 27.248 32.116 29.871
Total do Resultado Abrangente Atribuível a:
Quotistas controladores 30.398 27.248 32.116 29.871

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Individual Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 30.398 27.248 30.398 27.248
 Depreciações e amortizações 117 117 645 274
 Resultado de participações em controladas (22.797) (5.288) - -
Lucro Líquido Ajustado 7.718 22.077 31.043 27.522
Variação de Ativos e Obrigações (7.727) 177.890 (27.865) (25.150)
 (Aumento) Redução em ativos fi nanceiros 
  mensurados ao valor justo (9.951) 190.990 (27.804) (4.372)
 (Aumento) Redução em outros ativos 11.179 (11.653) 8.477 (16.903)
 Aumento (Redução) em outros passivos (6.586) 12.995 (6.101) 10.678
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.369) (14.442) (2.437) (14.553)
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas)
 Atividades Operacionais (9) 199.967 3.178 2.372
Atividades de Investimento
 Imobilizado de uso - (22) (2.984) (2.191)
 Investimento em subsidiária - (200.000) - -
Caixa Líquido Gerado pelas (Aplicado nas) 
 Atividades de Investimento - (200.022) (2.984) (2.191)
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (9) (55) 194 181
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 28 83 1.147 966
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 19 28 1.341 1.147
Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa (9) (55) 194 181

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Capital social Reservas de capital Reservas de lucros Ajustes de avaliação patrimonial Lucros acumulados Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2019 623.597 - 179.357 3.061 - 806.015
Ajustes ao valor justo -
 Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes - - - 1.718 - 1.718
Lucro líquido do exercício - - - - 30.398 30.398
Destinações:
 Outras reservas de lucros - - 30.398 - (30.398) -
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 623.597 - 209.755 4.779 - 838.131
Saldo em 31 de Dezembro de 2018 623.448 149 152.109 438 - 776.144
Ajustes ao valor justo -
 Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes - - - 2.623 - 2.623
Lucro líquido do exercício - - - - 27.248 27.248
Aumento de capital 149 (149) - - - -
Destinações:
 Outras reservas de lucros - - 27.248 - (27.248) -
Saldo em 31 de Dezembro de 2019 623.597 - 179.357 3.061 - 806.015

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto Operacional: A ACS Participações Ltda. (“ACS”), com sede na Avenida Paulista, nº 
1.793, na cidade e estado de São Paulo, é uma sociedade empresária, constituída na forma de 
limitada. A sociedade tem como objetivo social a prestação e administração de serviços de crediário, 
cadastro, cobrança de títulos, carnês e dívidas, processamento de dados, emissão e/ou administração 
de sistema de cartões de crédito em convênio com instituições fi nanceiras e outras empresas, a 
participação em empreendimentos imobiliários, a compra, venda, locação e manutenção de 
equipamentos utilizados em atividades empresariais e a participação em outras sociedades. A ACS 
é uma empresa integrante do Conglomerado Banco Daycoval S.A. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis da ACS, foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a partir das diretrizes contábeis 
emanadas da Lei das Sociedades por Ações - Lei nº 6.404/76, e as alterações introduzidas pela Lei nº 
11.638/07 e Lei nº 11.941/09 e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis da ACS, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem às informações utilizadas pela Administração da ACS na sua gestão. As demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Administração em 15 de abril de 2021. As demonstrações contábeis 
consolidadas abrangem a ACS e suas controladas diretas apresentadas a seguir:
 % - Participação
 2020 2019
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. (“IFP”) 99,99 99,99
SCC Agência de Turismo Ltda. (“SCC”) 99,99 99,99
Treetop Investments Ltd. (“Treetop”) 100,00 100,00
Nas demonstrações contábeis consolidadas, os saldos das contas patrimoniais ativas e passivas e os 
resultados oriundos das transações entre a ACS e suas controladas diretas, foram eliminados.
3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela ACS na 
preparação de suas demonstrações contábeis individuais e consolidadas são as seguintes: 
a) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime contábil de competência. As 
operações com taxas prefi xadas são registradas pelo valor fi nal, e as receitas e despesas 
correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos e 
passivos. As receitas e despesas de natureza fi nanceira são contabilizadas pelo critério “pro-rata” dia 
e calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou 
relacionadas a operações com o exterior, as quais são calculadas com base no método linear. As 
operações com taxas pós-fi xadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do 
balanço. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
dinheiro em caixa e depósitos em instituições fi nanceiras, mantidos com a fi nalidade de atender a 
compromissos de curto prazo, com vencimentos em até três meses da data da aquisição, com risco 
insignifi cante de mudança do valor justo e de alta liquidez. c) Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros estabelece que a classifi cação e mensuração dos ativos fi nanceiros baseiam-
se no modelo de negócios para a gestão destes ativos e nas características de seus fl uxos de caixas 
contratuais, sendo classifi cados nas seguintes categorias: i) mensurados ao custo amortizado; ii) 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e iii) mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a ACS mantinha ativos fi nanceiros 
classifi cados nas seguintes categorias: i) Mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes - reconhecidos inicialmente ao valor justo, mais os custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis a sua aquisição ou a sua emissão. Subsequentemente, são mensurados ao 
valor justo com os ganhos e perdas reconhecidos em outros resultados abrangentes, com exceção das 
perdas por redução ao valor recuperável e dos ganhos e perdas de câmbio, até que haja o 
desreconhecimento ou reclassifi cação do ativo fi nanceiro. A receita obtida com juros no exercício é 
reconhecida no resultado por meio da taxa efetiva de juros; e ii) Mensurados ao valor justo por meio do 
resultado - são reconhecidos inicialmente pelo valor justo e, subsequentemente, as modifi cações da 
mensuração do valor justo são reconhecidas no resultado no exercício. A ACS utiliza a seguinte 
hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos fi nanceiros: • Nível 1: preços 
cotados em mercado ativo para o mesmo instrumento; • Nível 2: preços cotados em mercado ativo 
para ativos ou passivos similares ou baseado em outro método de valorização, principalmente o 
método de “Fluxo de caixa descontado”, nos quais todos os inputs signifi cativos são baseados em 
dados observáveis do mercado; e • Nível 3: técnicas de valorização nas quais os inputs signifi cativos 
não são baseados em dados observáveis do mercado. d) Participações em controladas: As 
participações nas empresas controladas são, inicialmente, reconhecidas pelo custo e avaliadas, 
subsequentemente, pelo método de equivalência patrimonial. e) Imobilizado: Os bens e direitos, 
classifi cados no imobilizado, são registrados pelo custo de aquisição. As depreciações são calculadas 
pelo método linear às taxas anuais, mencionadas na Nota 8, que levam em consideração a vida útil-
econômica dos bens. f) Tributação: A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15%, 
acrescida do adicional de 10%, quando aplicável. A contribuição social foi apurada sobre o lucro 
ajustado, à alíquota de 9%. g) Provisões, passivos contingentes, ativos contingentes e 
obrigações legais (fi scais e previdenciárias): O reconhecimento, a mensuração e a divulgação 
das provisões, dos passivos contingentes, dos ativos contingentes e das obrigações legais (fi scais e 
previdenciárias) são realizados conforme os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, sendo: • Provisões - são reconhecidas quando existe uma 
obrigação presente como resultado de eventos passados, onde é provável que será necessária uma 
saída de recursos para liquidar uma obrigação e que pode ser estimada de modo confi ável. A ACS, para 
a constituição das provisões, considera a opinião de seus assessores jurídicos e da Administração para 
o seu reconhecimento. • Ativos contingentes - não são reconhecidos contabilmente, exceto quando 
existem evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos, sendo a entrada de benefícios econômicos praticamente certa. Os ativos contingentes cuja 
expectativa de entrada de benefícios econômicos seja provável, são divulgados em notas explicativas 
às demonstrações contábeis. • Passivos contingentes - não são reconhecidos contabilmente, pois a 
sua existência será confi rmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos 
que não estão no controle da ACS. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios para o seu 
reconhecimento, por serem considerados como perdas possíveis, sendo divulgados em notas 
explicativas. Os passivos contingentes classifi cados como perda remota não são reconhecidos e 
divulgados. • Obrigações legais (fi scais e previdenciárias) - referem-se a demandas judiciais onde 
estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O 
montante discutido é quantifi cado, provisionado e atualizado mensalmente, independentemente de 
sua probabilidade de perda. h) Uso de estimativas contábeis: A preparação das demonstrações 
contábeis exige que a Administração efetue certas estimativas e adote premissas, no melhor de seu 
julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e passivos, fi nanceiros ou não, receitas e 
despesas e outras transações, tais como: (i) avaliação de instrumentos fi nanceiros; e (ii) provisões 
necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes dos passivos contingentes. Os valores de 
eventual liquidação destes ativos e passivos, fi nanceiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores 
apresentados com base nessas estimativas. i) Moeda funcional, de apresentação, transações 
em moedas estrangeiras e equivalência patrimonial de entidade sediada no exterior: I - 
Moeda funcional e de apresentação:As demonstrações contábeis da ACS, estão apresentadas em 
Reais (R$), sendo esta a sua moeda funcional e de apresentação.Conforme estabelecido pelo CPC 02 
(R2) a ACS defi niu que a moeda funcional e de apresentação para cada uma de suas controladas 
diretas, incluindo entidade sediada no exterior, também será em Reais (R$). II – Conversão das 
transações em moeda estrangeira:Conforme moeda funcional para as entidades sediadas no exterior 
defi nida no item “i” acima, as operações realizadas em moeda diferente de suas respectivas moedas 
funcionais, são convertidas aplicando as taxas de câmbio do respectivo balancete ou balanço para os 
itens monetários, ativos e passivos avaliados a valor justo ou a valor de mercado e para os itens não 
classifi cados como monetários. III- Equivalência patrimonial de entidades sediadas no exterior: A 
equivalência patrimonial das entidades sediadas no exterior, cuja moeda funcional está defi nida no 
item “I” acima, é reconhecida diretamente nas demonstrações de resultado da ACS na rubrica de 
“Resultado de Participações em Coligadas e Controladas”. 
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: O caixa e equivalentes de caixa estão compostos por depósitos à 
vista mantidos em instituições fi nanceiras, totalizando R$19 no individual e R$1.341 no consolidado em 
31 de dezembro de 2020 (R$28 no individual e R$1.147 no consolidado em 2019).
5. Instrumentos Financeiros: 
a) Composição por categoria e tipo de instrumentos fi nanceiros:
 Individual
  2020  2019
 Custo Valor  Custo Valor
 atualizado justo (1) atualizado justo (1)

Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio 
  do resultado - Nível II 375.244 375.244 371.660 371.660
Certifi cado de depósito bancário - CDB 8.052 8.052 - -
Letras fi nanceiras - LF 367.192 367.192 371.660 371.660
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio de outros 
  resultados abrangentes - Nível I 101.537 101.537 95.247 95.247
Cotas de fundos de investimento 101.537 101.537 95.247 95.247
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio de outros 
  resultados abrangentes - Nível II 142 142 65 65
Certifi cado de depósito bancário - CDB 131 131 55 55
Letras de câmbio - LC 11 11 10 10
Total de instrumentos fi nanceiros 476.923 476.923 466.972 466.972

 Consolidado
  2020  2019
 Custo Valor  Custo Valor
 atualizado justo (1) atualizado justo (1)

Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio do 
  resultado - Nível II 576.326 576.326 582.442 582.442
Certifi cado de depósito bancário - CDB 39.650 39.650 56.354 56.354
Letras fi nanceiras - LF 536.676 536.676 526.088 526.088
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio de outros 
  resultados abrangentes - Nível I 255.335 260.114 221.492 224.553
Cotas de fundos de investimento 154.332 154.332 154.944 154.944
Títulos e valores mobiliários no exterior 101.003 105.782 66.548 69.609
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio de outros 
  resultados abrangentes - Nível II 142 142 65 65
Certifi cado de depósito bancário - CDB 131 131 55 55
Letras de câmbio - LC 11 11 10 10
Total de instrumentos fi nanceiros 831.803 836.582 803.999 807.060
(1) O valor justo dos instrumentos fi nanceiros foi apurado com base em preços e taxas praticados em 

31 de dezembro de 2020 e de 2019, divulgados pela ANBIMA - Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, pelos administradores dos fundos de 
investimento pela B3 S.A.- Brasil, Bolsa, Balcão e por outros agentes formadores de preços no 
caso dos títulos e valores mobiliários adquiridos no exterior.

b) Composição por prazo de vencimento dos instrumentos fi nanceiros:
 Individual
 2020
 Sem De 3 a De 1 a De 3 a
 vencimento 12 meses 3 anos 5 anos Total
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio 
  do resultado - Nível II - - - 375.244 375.244
Certifi cado de depósito bancário - CDB - - - 8.052 8.052
Letras fi nanceiras - LF - - - 367.192 367.192
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio de outros 
 resultados abrangentes - Nível I 101.537 - - - 101.537
Cotas de fundos de investimento 101.537 - - - 101.537
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio de outros 
  resultados abrangentes - Nível II - 11 61 70 142
Certifi cado de depósito bancário - CDB - 11 50 70 131
Letras de câmbio - LC - - 11 - 11
Total de instrumentos fi nanceiros 101.537 11 61 375.314 476.923
 Individual
 2019
 Sem De 3 a De 1 a De 3 a
 vencimento 12 meses 3 anos 5 anos Total
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio do 
  resultado - Nível II - 14.767 - 356.893 371.660
Letras fi nanceiras - LF - 14.767 - 356.893 371.660
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio de outros 
  resultados abrangentes - Nível I 95.247 - - - 95.247
Cotas de fundos de investimento 95.247 - - - 95.247
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio de outros 
  resultados abrangentes - Nível II - - 20 45 65
Certifi cado de depósito bancário - CDB - - 10 45 55
Letras de câmbio - LC - - 10 - 10
Total de instrumentos fi nanceiros 95.247 14.767 20 356.938 466.972
 Consolidado
 2020
 Sem De 3 a De 1 a De 3 a Acima de
 vencimento 12 meses 3 anos 5 anos 5 anos Total
Ativos fi nanceiros 
 mensurados ao valor justo 
  por meio do resultado - Nível II - - 4.025 572.301 - 576.326
Certifi cado de depósito 
 bancário - CDB - - 4.025 35.625 - 39.650
Letras fi nanceiras - LF - - - 536.676 - 536.676
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio 
  de outros  resultados 
   abrangentes - Nível I 154.332 - 33.430 36.259 36.093 260.114
Cotas de fundos 
 de investimento 154.332 - - - - 154.332
Títulos e valores 
 mobiliários no exterior - - 33.430 36.259 36.093 105.782
Ativos fi nanceiros mensurados 
 ao valor justo por meio de 
  outros resultados 
   abrangentes - Nível II - 11 61 70 - 142
Certifi cado de depósito 
 bancário - CDB - 11 50 70 - 131
Letras de câmbio - LC - - 11 - - 11
Total de instrumentos 
 fi nanceiros 154.332 11 37.516 608.630 36.093 836.582
 Consolidado
 2019
 Sem Até De 3 a De 1 a De 3 a Acima de
 vencimento 3 meses 12 meses 3 anos 5 anos 5 anos Total
Ativos fi nanceiros 
 mensurados ao valor 
  justo por meio do 
   resultado - Nível II - - 54.450 318 527.674 - 582.442
Certifi cado de depósito 
 bancário - CDB - - 39.683 318 16.353 - 56.354
Letras fi nanceiras - LF - - 14.767 - 511.321 - 526.088
Ativos fi nanceiros 
 mensurados ao valor 
  justo por meio de outros 
   resultados 
    abrangentes - Nível I 154.944 4.353 112 10.888 33.993 20.263 224.553
Cotas de fundos 
 de investimento 154.944 - - - - - 154.944
Títulos e valores 
 mobiliários no exterior - 4.353 112 10.888 33.993 20.263 69.609
Ativos fi nanceiros 
 mensurados ao valor 
  justo por meio de outros 
   resultados 
    abrangentes - Nível II - - - 20 45 - 65
Certifi cado de 
 depósito bancário - CDB - - - 10 45 - 55
Letras de câmbio - LC - - - 10 - - 10
Total de instrumentos 
 fi nanceiros 154.944 4.353 54.562 11.226 561.712 20.263 807.060

6. Outros Ativos: O saldo de outros ativos está apresentado da seguinte forma:
 Individual
 2020 2019
 Circulante Circulante
Diversos
Impostos e contribuições a compensar (2) 5.625 16.803
Participações pagas antecipadamente 5 6
Total 5.630 16.809
 Consolidado
  2020  2019
  Não   Não
 Circulante circulante Circulante circulante
Diversos
Adiantamentos salariais 81 - 51 -
Adiantamentos para pagamentos da nossa conta 646 - 625 -
Devedores por depósitos em garantia (1) - 3.253 - 2.313
Impostos e contribuições a compensar (2) 11.351 - 20.644 -
Participações pagas antecipadamente 5 - 6 -
Devedores diversos 3.493 - 3.667 -
Total 15.576 3.253 24.993 2.313
(1) Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, referem-se aos registros de depósitos decorrentes de exigên-

cias legais realizados para interposição de recursos relativos a processos trabalhistas.
(2) Em 31 de dezembro de 2020, a rubrica de “Impostos e contribuições a compensar” está composta, 

por: (i) antecipações de imposto de renda e de contribuição social no montante de R$1.707 
(R$3.283 em 2019) para o individual e R$1.770 (R$3.355 em 2019) para o consolidado; e (ii) outros 
impostos e contribuições a compensar no montante de R$3.918 (R$13.520 em 2019) para o 
individual e R$9.581 (R$17.289 em 2019) para o consolidado.

7. Investimentos: Os investimentos estão representados por participações em empresas controladas 
e as principais informações estão apresentadas a seguir:
Empresas controladas diretamente:
 Treetop (2) IFP SCC
 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Ativos totais 106.646 78.864 258.330 261.481 13.914 13.613
Passivos totais 121 - 19.308 18.992 179 199
Patrimônio líquido 106.525 78.864 239.022 242.489 13.735 13.414
Capital social 13.868 10.756 260.020 260.020 10.020 10.020
Quantidades de ações / 
 cotas possuídas 2.668.585 2.668.585 260.020.000 260.020.000 10.020.000 10.020.000
Participação % 100,00% 100,00% 99,99% 99,99% 99,99% 99,99%
Valor do investimento 
 ajustado 106.525 78.864 239.022 242.489 13.735 13.414
Lucro líquido (prejuízo) 
 no exercício 4.015 6.989 (3.466) (4.749) 320 386
Resultado de equivalência 
 patrimonial no 
  exercício (1) 25.943 9.651 (3.466) (4.749) 320 386
(1)  Em 31 de dezembro de 2020, foi reconhecida, no resultado da ACS, receita no montante de R$868 

(receita de R$2.626 em 2019).
(2)  Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, foi reconhecido, no resultado da ACS, 

receita de variação cambial no montante de R$21.928 (receita de R$2.662 em 2019) sobre o 
investimento na Treetop.

8. Imobilizado de Uso
 Individual
    2020 2019
 Depreciação  Depreciação Valor Valor
Descrição anual - % Custo acumulada líquido líquido
Imóveis de uso 4 2.140 - 2.140 2.140
Veículos 10 813 (575) 238 355
Total  2.953 (575) 2.378 2.495
 Consolidado
    2020 2019
 Depreciação  Depreciação Valor Valor
Descrição anual - % Custo Acumulada líquido líquido
Imóveis de uso 4 2.140 - 2.140 2.140
Instalações 10 3.523 (343) 3.180 1.301
Móveis e equipamentos de uso 10 1.120 (207) 913 339
Veículos 10 1.283 (779) 504 670
Total  8.066 (1.329) 6.737 4.450
9. Outros Passivos
a) Fiscais e previdenciárias:
  Individual
 2020 2019
 Circulante Circulante
Provisão para imposto de renda sobre o lucro 4.366 10.933
Provisão para contribuição social sobre o lucro 1.581 3.944
Impostos e contribuições a recolher 110 141
Total 6.057 15.018
  Consolidado
 2020 2019
 Circulante Circulante
Provisão para imposto de renda sobre o lucro 4.459 11.046
Provisão para contribuição social sobre o lucro 1.622 3.994
Impostos e contribuições a recolher 2.094 1.529
Total 8.175 16.569
b) Diversas:
  Individual
 2020 2019
 Circulante Circulante
Provisão para pagamentos a efetuar (1) 24 18
Total 24 18
 Consolidado
  2020  2019
  Não   Não
 Circulante circulante Circulante circulante
Provisão para pagamentos a efetuar (1) 4.492 - 3.782 -
Provisão para riscos (Nota 11) - 13.004 - 13.872
Diversos - 18 - 4
Total 4.492 13.022 3.782 13.876
(1) Em 31 de dezembro de 2020, a rubrica de “Provisão para pagamentos a efetuar” está composta, 

substancialmente, por despesas de pessoal no montante de R$14 para o Individual e de 
R$2.697 para o Consolidado e contas a pagar da empresa IFP no montante de R$1.096 (em 31 
de dezembro de 2019, era composta, substancialmente, por despesas de pessoal no montante 
de R$18 para o Individual e R$2.091 para o Consolidado e contas a pagar da empresa IFP no 
montante de R$1.097).

10. Imposto de Renda e Contribuição Social
 Individual Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Resultado antes do IR e CSLL 36.345 42.125 36.479 42.288
Encargos (IR e CSLL) às alíquotas vigentes (12.357) (14.323) (12.403) (14.378)
Adições e exclusões permanentes
Participações em controladas 7.751 1.798 - -
Despesas indedutíveis líquidas de receitas 
 não tributáveis (inclui resultado do exterior) (1.365) (2.377) 7.444 905
Outros valores (inclui crédito tributário 
 não ativado no exercício) 24 24 (1.122) (1.567)
Imposto de Renda e Contribuição 
 Social do exercício (5.947) (14.877) (6.081) (15.040)
11. Provisões, Passivos e Ativos Contingentes e Obrigações Legais, Fiscais e 
Previdenciárias: a) Ativos contingentes: Ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente. 
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a ACS não mantinha processos classifi cados com perspectiva de 
êxito provável. b) Provisões para processos judiciais e obrigações legais (fi scais e 
previdenciárias): As empresas IFP e ACS (controladas diretas) são partes em processos judiciais de 
natureza trabalhista e cível. A avaliação para constituição de provisões é efetuada conforme critérios 
descritos na Nota 3.g). A Administração da ACS (controladora direta) entende que as provisões 
constituídas são sufi cientes para atender perdas decorrentes dos respectivos processos. Em 31 de 

dezembro de 2020, foram constituídas provisões para processos trabalhistas no montante de R$13.000 
(R$13.864 em 2019) e para processos cíveis no montante de R$4 (R$8 em 2019) (nota 9.b). c) Passivos 
contingentes classifi cados como perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2020, foi constituída 
provisão para risco trabalhista no montante de R$1 (em 2019, não havia ações trabalhistas, cíveis e 
fi scais classifi cadas como perda possível).
12. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2020, o capital social da ACS é de 
R$623.597 (R$623.597 em 2019), dividido em 54.225.802 quotas, totalmente integralizado. b) Aumento 
de capital: Em 16 de julho de 2019, conforme alteração contratual, foi realizado o aumento de capital 
social da ACS no montante de R$149, mediante a incorporação da totalidade da rubrica de “Reservas 
de Capital”, apresentado no balanço patrimonial levantado em 31 de maio de 2019.
c) Reserva de lucros:
 2020 2019
Reserva de lucros 209.755 179.357
Reserva de lucros 209.755 179.357
13. Demonstrações do Resultado
a) Receita de prestação de serviços:
 Consolidado
 2020 2019
Receita com prestação de serviços
Comissão de intermediação na originação de operações de crédito 44.294 37.477
(-) impostos totais sobre serviços (1) (6.306) (5.334)
Receita líquida de prestação de serviços 37.988 32.143
(1)  Referem-se aos impostos e contribuições diretos gerados pelas receitas de prestações de serviços 

compostos da seguinte forma: (i) PIS - R$731 (R$618 em 2019); (ii) COFINS - R$3.366 (R$2.848 em 
2019); e (iii) ISS - R$2.209 (R$1.868 em 2019).

b) Despesas administrativas: As despesas administrativas estão compostas conforme apresentado 
abaixo:
 Individual Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Despesas de água, energia e gás - - (725) (764)
Despesas de aluguéis e seguros - - (597) (528)
Despesas de comunicações (20) (24) (1.688) (1.328)
Despesas de contribuições fi lantrópicas - - (1.559) (806)
Despesas de manutenção e conservação de bens (4) (4) (1.230) (744)
Despesas com materiais - - (294) (306)
Despesas de processamento de dados (1) - (1.001) (934)
Despesas de promoções, propaganda e publicações (192) (260) (1.068) (1.148)
Despesas com serviços de terceiros, 
 técnicos e especializados (107) (86) (2.831) (3.213)
Despesas de depreciação e amortização (117) (117) (645) (274)
Outras despesas administrativas (3) (8) (722) (736)
Total (444) (499) (12.360) (10.781)
c) Despesas com pessoal: As despesas com pessoal estão compostas conforme apresentado 
abaixo:
 Individual Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Proventos (118) (98) (23.371) (34.070)
Benefícios (42) (40) (8.731) (45)
Encargos sociais (38) (36) (7.656) (38)
Participação no resultado (21) (21) (21) (21)
Treinamento - - (5) (1)
Total (219) (195) (39.784) (34.175)
d) Despesas tributárias:
 Individual Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Despesas tributárias (21) (22) (181) (161)
Despesas de contribuições ao COFINS (910) (1.575) (1.279) (1.962)
Despesas de contribuições ao PIS/PASEP (149) (257) (208) (320)
Total (1.080) (1.854) (1.668) (2.442)
e) Outras despesas:
 Consolidado
 2020 2019
Despesas de provisões(1) (30) (2.200)
Variação cambial (15.957) (12.922)
Total (15.987) (15.122)
(1) Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 estão compostas por provisões relacionadas aos processos 

trabalhistas e cíveis.
f) Outras receitas (1):
 Individual Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Variação cambial - - 37.886 15.584
Atualização de depósito judicial - - 82 119
Taxa de juros - - 142 10
Outras receitas 28 6 1.645 9
Total 28 6 39.755 15.722
(1) Os valores de Outras receitas foram reclassifi cados do grupo de Lucro Bruto para o grupo de 

Resultado Antes das Receitas e Despesas Financeiras, para uma melhor apresentação da 
Demonstrações do Resultado.

g) Resultado com instrumentos fi nanceiros: O resultado com instrumentos fi nanceiros está 
composto conforme apresentado abaixo:
 Individual Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Rendas de títulos de renda fi xa 12.776 32.130 26.905 47.903
Aplicações em cotas de fundos de investimento 2.487 7.249 1.630 9.040
Total 15.263 39.379 28.535 56.943
14. Transações com Partes Relacionadas: O quadro a seguir apresenta as transações da ACS e 
suas controladas com o Banco Daycoval S.A. (controlador direto) em 31 de dezembro de 2020 e de 2019:
 Transações com o controlador Banco Daycoval S.A.
  2020  2019
Transações Ativo Receita Ativo Receita
Depósitos à vista 1.321 - 784 -
ACS Participações Ltda. 19 - 28 -
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. 436 - 391 -
SCC Agência de Turismo Ltda. 2 - 11 -
Treetop Investments Ltd. 864 - 354 -
Certifi cado de depósitos bancários - CDB 39.650 1.424 56.354 3.943
ACS Participações Ltda. 8.051 45 - 2
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. 28.998 1.056 43.137 3.113
SCC Agência de Turismo Ltda. 2.601 323 13.217 828
Letras fi nanceiras - LF 536.675 17.746 526.088 36.551
ACS Participações Ltda. 367.192 12.691 371.660 32.123
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. 159.179 4.751 154.428 4.428
SCC Agência de Turismo Ltda. 10.304 304 - -
Títulos e valores mobiliários emitidos no exterior 13.734 7.694 17.992 7.404
Treetop Investments Ltd. 13.734 7.694 17.992 7.404
Receita de prestação de serviços - 21.340 - 17.205
IFP Promotora de Serviços de Consultoria e Cadastro Ltda. - 21.340 - 17.205
15. Gerenciamento de Riscos: O Daycoval entende a gestão de riscos como um instrumento 
essencial para a geração de valor à empresa, aos quotistas, funcionários e clientes, contribuindo para 
o fortalecimento da governança corporativa e do ambiente de controle interno. Sendo assim, 
estabelece estratégias e objetivos para alcançar o equilíbrio ideal entre as metas de crescimento e 
de retorno de investimentos e os riscos a eles associados, permitindo explorar os seus recursos com 
efi cácia e efi ciência na busca dos objetivos da organização. A área de GRC - Governança, Riscos e 
Compliance, subordinada a Alta Administração, desempenha papel institucional atuando no 
aperfeiçoamento dos processos, procedimentos, critérios e ferramentas de gestão de riscos 
operacionais, de mercado, liquidez, crédito, conformidade, socioambiental e de gerenciamento de 
capital, com o objetivo de garantir um elevado grau de segurança em todas as suas operações, de 
forma integrada. O processo está alinhado com as diretrizes da Alta Administração, Comitê Executivo 
de Gerenciamento de Riscos e Capital, para nortear as ações visando garantir o cumprimento à 
regulamentação vigente, assegurar a implantação das ações e acesso às informações necessárias 
para gestão. A identifi cação de riscos tem como objetivo mapear os eventos de risco de natureza 
interna e externa que possam afetar os objetivos das unidades de negócio. Nesse contexto, os 
Comitês de Risco constituídos e os gestores de riscos desempenham papel importante nas diversas 
áreas da ACS, para assegurar o crescimento contínuo da instituição.
16. Outras Informações: a) Cobertura contra sinistros: A ACS e suas controladas, mesmo 
submetidos a reduzido grau de risco em função da não concentração física de seus ativos, têm como 
política segurar seus valores e bens, em montantes considerados adequados para cobertura de 
eventuais sinistros. b) Impactos da Pandemia da COVID-19: A ACS e suas controladas avaliam 
que o cenário global foi marcado pelos desdobramentos iniciais da Pandemia da COVID-19, 
decretada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 11 de março de 2020, que acabou 
atingindo a maioria das economias mundiais de forma intensa. Os impactos fi nais desta pandemia 
ainda demandarão tempo para serem calculados, tendo em vista que a doença ainda não está sob 
controle, o que resulta em restrições de viagens nacionais e internacionais, paralisação de diversos 
negócios e serviços em praticamente todo o mundo, desencadeando forte crise sobre diversos 
setores de negócio, gerando impactos econômicos relevantes, ordens de governos para que a 
população adote o isolamento social como forma de prevenção à propagação do vírus, gerando um 
ambiente de forte volatilidade fi nanceira e aumento das incertezas. A ACS e suas controladas 
continuam monitorando, diariamente, a crise da COVID-19 e até a data de aprovação destas 
demonstrações contábeis e não identifi cou impactos relevantes.

Aos Administradores e Cotistas da ACS Participações Ltda.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da ACS Participações 
Ltda. (“ACS”), identifi cadas como individual e consolidado, respectivamente, que compreendem o ba-
lanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas con-
tábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual 
e consolidada, da ACS Participações Ltda. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa individuais e consolidados para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos in-
dependentes em relação à ACS e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião.  Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da ACS é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
trações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expres-
samos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparen-
ta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a ela-
boração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a ACS continuar operando e divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a ACS e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-

nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-
tábeis. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi -
cácia dos controles internos da ACS e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em re-
lação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da ACS e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-

vemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a ACS e suas controladas 
a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para ex-
pressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de 
auditoria.  Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi -
ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 15 de abril de 2021
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Carlos Claro - Contador
CRC nº 1 SP 236588/O-4

Coopercral Cooperativa de Trabalho de Coleta Seletiva Cuidando da
Renovação Ambiental Local
C.N.P.J  07.664.011/0001-15
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente, ficam convocados os Cooperados da Coopecral Cooperativa de Trabalho
de Coleta Seletiva Cuidando da Renovação Ambiental Local a participarem da
Assembléia Geral Ordinária que se realizará no dia 30/04/2021 (Sexta Feira), nesta
capital sito a Rua Gaivota Nº 59 – Cep : 04895-310- Condomínio Habitacional Vargem
Grande- Colônia- Capital- SP em 1º Primeira chamada ás 15:00Hs, Segunda Chamada
as 16:00 Hs, para a ordem do dia : 1º)-Eleição e Posse do Conselho de Administração
(30/04/2021 a 29/04/2024). São Paulo, 16 de Abril de 2.021. Maria Auxiliadora dos
Prazeres- Presidente - C.P.F 937.232.108-72 - R.G 13.613.729-5 SSP/SP.

Companhia Müller de Bebidas 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a se realizar, em 1ª
convocação, no dia 30.4.2021, às 10 horas para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: “(i) deliberar acerca
do relatório da administração, proposta de orçamento de capital e exame, discussão e votação das demonstra-

 (ii) deliberar sobre a
 (iii) 

a depender da evolução da pandemia no Brasil e no Estado de São Paulo ao longo das próximas semanas e em ob-
Henrique Souza

VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727 - Companhia Fechada - Edital de Convocação
Ficam convocados os Srs. Acionistas para a realização da AGO/E que será realizada às 10h do dia 27/04/2021, de modo 
exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Zoom, sem prejuízo do uso do boletim de voto a distância como 
meio para exercício do direito de voto, a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) Exame, discussão 
e aprovação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2020; (b) 
Destinação do resultado do exercício social findo em 31/12/2020, em especial a distribuição de dividendos; (c) Eleição dos 
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (d) Fixação da remuneração dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (e) 
Pagamento de gratificação aos membros da Diretoria; (f) reversão de reservas estatutárias para reserva de lucros; (g) Autorização 
para os Diretores da Companhia realizarem a venda de sítio localizado em São Roque-SP, de propriedade da Companhia; e 
(h) Outros assuntos de interesse da Companhia. Para participarem virtualmente da Assembleia por meio da plataforma eletrônica 
Zoom os acionistas ou, se for o caso, seus representantes legais ou procuradores, deverão enviar solicitação à Companhia, 
para o endereço eletrônico vipasa@shoppingcenter3.com.br, até as 18h do dia 23/04/2021, a solicitação deverá estar 
acompanhada da identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá 
à Assembleia, incluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ de ambos (conforme o caso), além de telefone e endereço de 
e-mail do solicitante, bem como cópia simples de todos os documentos necessários para permitir a participação do acionista 
na Assembleia. SP, 14/04/2021. Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).

América do Sul Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF 48.778.401/0001-01

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária no dia 30/04/2021, às 10:00 horas, na Avenida 
Brigadeiro Luís Antônio, 2344 - 13º andar, São Paulo, Capital, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomada de 
contas dos administradores; exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2020, as quais se encontram disponíveis no endereço acima; b) Fixação da remuneração mensal dos Diretores; c) Outros 
assuntos de interesse da Sociedade. São Paulo, 12/04/2021. Assinatura: Keizo Uehara - Diretor Superintendente.

Cartonifício Valinhos S/A
CNPJ 45.992.476/0001-94

Edital de Convocação - AGO
Convocamos aos acionistas para AGO dia 27/04/2021, às 15:00h na sede à Rua 12 de Outubro, nº 20 - Vila Santana, Valinhos/SP, 
na impossibilidade de podermos reunir presencialmente, por ocasião dos efeitos das restrições sociais em consequência da pandemia 
da covid-19, realizaremos em formato digital, na rede mundial de computadores (Internet), pelo Link: https://meet.google.com/iug-gvzv-tbk, 
a fim de deliberarem sobre: Ordem do dia: 1) Exame, discussão e votação do Balanço Patrimonial e Demonstrações financeiras do Exercício 
findo 2020; 2) Eleição da diretoria; 3) Outros assuntos. Valinhos, 15/04/2021.

BIOSANTA ACADEMIA LTDA.
CNPJ/ME 10.272.640/0001-04 - NIRE 35.222.572.646

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS
Ficam convocados os senhores sócios da BIOSANTA ACADEMIA LTDA. (“Sociedade”) para a reunião de sócios da Sociedade a ser realizada em 
primeira convocação, no dia 27 de abril  de 2021, às 10 horas, por meio exclusivamente digital, na plataforma Zoom (o link de acesso será 
disponibilizado pela Sociedade), para deliberar sobre o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras dos resultados e mutações do patri-
mônio líquido da Sociedade relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, em conformidade com o disposto no artigo 1.078 
do Código Civil. Os sócios que participarem remotamente da reunião, por meio da plataforma digital, serão considerados presentes e signatários 
da ata de reunião respectiva. Para participar e votar por meio da plataforma digital, os sócios deverão enviar à Sociedade, ao endereço de e-mail 
societario@smartfit.com, até 3 dias úteis antes da data de realização da reunião (ou seja, até as 10 horas do dia 22 de abril  de 2021) solicitação 
acompanhada de cópia dos seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade com foto; (b) quando pessoa jurídica, cópia 
de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação do sócio, bem como documento(s) de identidade do(s) representante(s) 
legal(is), (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na reunião de sócios, obedecidas 
as condições legais, e documento(s) de identidade do(s) procurador(es). A Sociedade enviará aos sócios que manifestarem seu interesse em parti-
cipar da reunião, em resposta ao e-mail de solicitação e após a análise dos documentos enviados, um e-mail contendo as orientações para acesso 
e os dados para conexão ao sistema eletrônico. A Sociedade não se responsabilizará por eventuais falhas de conexão ou problemas operacionais de 
acesso ou equipamentos dos sócios.Brasília, 16 de abril de 2021. Edgard Gomes Corona e Thiago Lima Borges - Diretores.
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Etapa de Tashkent deverá ver
brasileiras mais seguras e confiantes

PÁGINA 14 SEXTA-FEIRA, 16 DE ABRIL DE 2021

Natália Gáudio

Depois de “quebrarem o
gelo” na etapa de Sófia da Copa
do Mundo de Ginástica Rítmica,
selando hiato de competições
que durou mais de um ano, Natá-
lia Gaudio e Bárbara Domingos
vão à luta novamente, desta vez
na capital do Uzbequistão. A com-
petição começa nesta sexta-fei-
ra (16), com finais no domingo.

Em Tashkent (ou Tasquente,
na versão aportuguesada), que
significa “cidade de pedra”, as
brasileiras vão se deparar com
uma competição bastante dura.
O objetivo, como se sabe, é
buscar o aprimoramento das
séries, visando ao Campeonato
Pan-Americano, a ser disputa-
do em junho, no Rio, e com ca-
ráter classificatório para os Jo-
gos Olímpicos.

Melhor ginasta das Améri-
cas em Sófia depois das nor-
te-americanas, que já conquis-
taram vagas olímpicas, Natália
Gaudio vai batalhar por notas
ainda melhores. Cabe lembrar
que o Canadá, adversário dire-
to do Brasil pelas vagas no in-
dividual, não enviou represen-
tantes para Sófia e para
Tashkent – a expectativa é que
as ginastas do país só estejam

presentes na etapa de Baku (a
partir de 7 de maio). “A gente
quer sempre mais, busca-se sem-
pre uma evolução. As expectati-
vas são as mais altas. Começa-
mos com o pé direito lá em Só-
fia, e agora esperamos que seja
melhor ainda. Vou focar na cor-
reção dos erros que tive na pri-
meira competição, nas séries de
bola e de fita. E claro que vamos
procurar melhorar ou manter os
resultados no arco e nas maças,
que já foram bons, mas sabemos
que sempre tem margem para
uma evolução”.

A treinadora da ginasta capi-
xaba, Monika Queiroz, já adian-
ta que Natália terá um desafio
diferente em Tashkent. “Ela
vai testar elementos de dificul-
dade novos na maça e na fita.
Vamos ver qual vai ser a avali-
ação do júri, se serão valida-
dos”, diz a profissional, que
apreciou a postura de sua pu-
pila na Bulgária. “A Natália
apresentou muita segurança no
trabalho com as dificuldades
corporais e teve boa presença
diante da banca de arbitragem”.

Bárbara Domingos teve que
superar vários desafios em Só-
fia – além de ter voltado a com-

petir depois de um afastamento
de um ano e meio, a ginasta pa-
ranaense ainda sofreu uma lesão
lá – um estiramento de grau 1,
do qual já está plenamente recu-
perada. Mesmo assim, ela con-
seguiu a 19ª colocação em sua
série de fita, que estava sendo
aguardada por muita expectativa,
por ser totalmente nova e execu-
tada em ritmo de samba.

“Nossa meta agora é ajustar
algumas coisas que não saíram

como o desejado. Como atleta,
sabemos que há sempre o que
melhorar, e vou tratar de lapidar
vários detalhes nas próximas
competições”, disse a vice-cam-
peã dos Jogos Pan-Americanos
de Lima na fita.

Márcia Naves, a treinadora
de Bárbara, evita fazer grandes
projeções e criar muitas ex-
pectativas. O momento, segun-
do ela, é de buscar uma evolu-
ção paulatina e segura. Afinal de
contas, a ginasta ficou cinco
meses sem poder treinar, devi-
do a uma lesão. “A Babi estar
competindo já é uma baita vi-
tória. Essa é a nossa primeira
conquista: ela estar apta a en-
trar no tapete e competir”.

O experiente olhar da espe-
cialista já captou uma atleta mais
próxima de melhores resultados.
“Em Tashkent ela já estará me-
lhor. Claro que os erros poderão
ocorrer, mas a Bárbara está mais
segura e confiante”.

O que o público deverá pre-
senciar, segundo Márcia, é uma
competidora mais equilibrada
sobre o tapete. “A lesão não a li-
mita mais. Focamos na velocida-
de, na execução e na limpeza dos
movimentos”.

F
ot

o/
 R

ic
ar

do
 B

uf
ol

in
Promotora da Stock Car

Pro Series, a Vicar anunciou
que alterou o local da pri-
meira etapa da temporada
2021. Antes agendada para
acontecer  em Londrina
(PR), a etapa será realizada
em Goiânia (GO), mantendo
a data do dia 25 de abril. A
decisão veio após autoriza-
ção emitida pelo Governo de
Goiás, por meio do secretá-
rio de Estado de Esporte e
Lazer ,  Henderson Rodri-
gues, com aval da Secretaria
de Estado da Saúde, dirigida
pelo secretário Ismael Ale-
xandrino. Também deve abrir
a temporada na mesma data
a categoria Stock Light.

Em 2020, a Stock Car
adotou um rígido protocolo
de segurança sanitária, que
foi seguido em todas as eta-
pas e cujo modelo acabou
sendo adotado por competi-
ções em todo o país. “Fo-
mos bastante rigorosos em
2020 e  neste  ano vamos
aprimorar ainda mais os con-
troles em todas as praças
onde competirmos”, disse
Fernando Julianelli, CEO da
Vicar. “Conseguimos com-
petir em todas as praças no
ano passado sem incidentes.
E vamos repet i r  isso em
2021, mas agora com mais
eficiência ainda. Gostaria de
agradecer ao governador Ro-
naldo Caiado e aos secretá-
rios Henderson Rodrigues e
Ismael Alexandrino por re-
conhecerem nosso empenho
e a qualidade dos controles
que implementamos”, com-
pletou Julianelli.

“Analisando o evento da
Stock Car percebemos que,
além do protocolo de segu-
rança sanitária exemplar, o
próprio esporte não exige
contato físico. O decreto
editado pelo governador Ro-
naldo Caiado permite even-
tos esportivos profissionais,
desde que não haja presença
de público, então não há ra-
zão para não acolher a Stock
Car, que tem ainda como be-
nefício a injeção de recur-

Stock Car altera
local da primeira

etapa para Goiânia
Governo Goiano destacou modelo de protocolo, caracte-
rísticas do esporte e incentivo à economia
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sos na economia, movimen-
tando toda uma cadeia de
consumo e empregos que
vai dos hotéis até pequenos
estabelecimentos – todos
passando por um momento
de dificuldade extrema em
seus negócios”, destacou
Henderson Rodrigues, Se-
cretário de Esportes e Lazer
de Goiás. “Obviamente, va-
mos exigir e fiscalizar a
aplicação de todas as regras
de segurança sanitária. Essa
é a condição básica e funda-
mental dentro dessa permis-
são”, concluiu Rodrigues.

Protocolo –  Desde
2020, a Stock Car criou um
modelo de protocolo que
exige testagem de todos os
envolvidos no evento no pa-
drão RT-PCR, o mais preci-
so indicador de contamina-
ção da covid-19. Os eventos
da categoria são realizados
sem a presença de público,
imprensa, patrocinadores e
convidados, permanecendo
no autódromo apenas os pro-
fissionais indispensáveis para
a realização das corridas. As
equipes, inclusive, têm seu
número de membros reduzi-
do visando evitar aglomera-
ção dentro dos boxes.

Ao chegarem ao autó-
dromo, todos os participan-
tes passam por uma barrei-
ra sanitária, onde são con-
feridos os resultados dos
testes e é aferida a tempe-
ratura corporal. Em todo o
per ímetro do c i rcui to ,  é
obrigatório o uso de másca-
ras e há totens para aplica-
ção de álcool gel distribuí-
dos em todos os ambientes
e nas áreas externas.

Não é permitida a perma-
nência dos membros das
equipes nos boxes de outros
times, além de ser proibida
a circulação pelas cidades
onde acontecem as provas.
Qualquer aglomeração pode
ser punida com a exclusão
do evento, enquanto reuni-
ões e briefings com a dire-
ção de provas são realizados
de forma virtual.

Eric Granado troca de moto para
seguir maratona na Espanha

O jovem brasileiro Eric Gra-
nado iniciou na segunda-feira
uma série de três dias de testes
oficiais do Mundial de Moto-E
no circuito de Jerez de la Fron-

tera, na Espanha. Os ensaios
acontecem imediatamente após
Eric ter estreado com pódio no
Campeonato Espanhol de Super-
bike, naquele mesmo circuito no

final de semana passado. Com
isso, Granado completará sete
dias seguidos pilotando em alta
velocidade na pista espanhola, já
que desde a última sexta-feira já
participava das atividades do
Campeonato Espanhol.

A sequência de sete dias com-
pletará o total de dez dias nos
quais Granado terá treinado ou com-
petido em motos de alto desempe-
nho em um espaço de apenas duas
semanas. “Se pudesse, ficaria um ou
dois meses seguidos aqui”, brinca
Granado, que neste ano disputará o
Mundial de Moto-E pela equipe
One Energy Racing.

“O importante agora é me re-
adaptar para a pilotagem da
Moto-E, que é muito diferente da
Superbike. E o dia já foi bem pro-
dutivo, me senti muito bem com
a moto e acho que daqui pra fren-
te vou conseguir evoluir nos tem-

pos. Nós temos boas referênci-
as aqui em Jerez, então vamos
trabalhar em cima delas para che-
gar a um acerto e um ritmo com-
petitivos”, finalizou Granado.

Recorde – Granado realmen-
te tem boas referências da pista.
Ele foi o vencedor da etapa de
abertura do Mundial no ano pas-
sado e, há um mês, quebrou o pró-
prio recorde para os 4.228 me-
tros do traçado espanhol. Nesta
segunda-feira, Eric cravou o
quarto tempo entre os pilotos do
Mundial. O mais rápido foi o su-
íço Dominique Aegerter. A Moto-
E abre a temporada 2021 em Je-
rez no próximo dia dois de maio.

Eric Granado compete no
Mundial com apoio de Oakley,
Shark, CrossFox, Thinkers, Go-
Pro, Alpinestars, Orbea, Mara-
zul, Edge Life Sports e Frota
Assessoria.
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Scheidt completa 48 anos e disputa último
campeonato oficial antes de Tóquio

Robert Scheidt completa 48
anos na quinta-feira (15) e a fes-
ta vai ser na água. O bicampeão
olímpico embarca para  Vila-
moura, em Portugal, nesta quar-
ta-feira (14), onde vai disputar a
última competição oficial antes
da Olimpíada de Tóquio. O 2021
ILCA Vi lamoura  European  Con-
tinental  Qualification  começa
neste sábado (17), com a cerimô-
nia de abertura, e vai até o dia 24,
reunido os principais velejadores
do continente, em busca das duas
últimas vagas para competir no
Japão, em julho. Coincidência ou
não, o velejador brasileiro parte
para o campeonato no dia em que
o calendário marca que faltam
100 dias para os Jogos em que
se tornará recordista em partici-
pações, a sétima, e vai em busca
da sexta medalha.

A primeira regata do campe-
onato está programada para se-
gunda-feira (19), mas Scheidt
pretende iniciar os treinos já no
dia do aniversário. “Eu adoraria
comemorar a data com meus
dois filhos e minha mulher, mas
este é um evento importante den-
tro da programação para Tóquio.

Por outro lado, tenho meus ami-
gos da vela com quem posso fes-
tejar meus 48 anos. O mais im-
portante é treinar e me concen-
trar para velejar bem e evoluir um
pouco mais. Sinto que estou bem
preparado após os períodos de
treinos em Lanzarote, na Espanha,
durante o inverno aqui na Euro-
pa”, explica o maior medalhista
olímpico do Brasil, com cinco
pódios, patrocinado pelo Banco
do Brasil e Rolex e que conta com
o apoio do COB e CBVela.

Scheidt está animado com a
competição, principalmente pela
oportunidade de velejar contra
adversários qual ificados. “Serão
120 barcos e um nível altíssimo,
como se fosse um Campeonato
Europeu. Dos atletas do Laser que
estarão nos Jogos de Tóquio, ape-
nas os neozelandeses e os austra-
lianos não estarão em Vilamoura.
Serão seis dias bem duros em ter-
mos físicos e por isso escolhi
embarcar em cima da hora para
chegar mais descansado. Não exis-
te uma grande responsabilidade de
resultados da minha parte, pois
já estou classificado, mas quero
aproveitar para velejar o melhor

possível e tentar elevar mais o
meu nível”, conta Scheidt.

Em sua última competição,
no mês de março, Scheidt con-
quistou o título da ILCA Coach 
Regatta Lanzarote, na Marina  Rubi-
cón, em  Playa  Blanca, no litoral  do
arquipélago das Ilhas Canárias, na Es-
panha. A vitória no campeonato pro-
movido pelos treinadores veio após
completar seis das oito regatas
entre os top cinco. O título não foi seu
primeiro pódio em 2021 nas Ilhas
Canárias. Na primeira competição do
ano olímpico, conquistou o vice-cam-
peonato no Lanzarote Winter Series,
em fevereiro.

As recordações recentes
de Vilamoura também são agra-
dáveis para Robert. Em dezem-
bro do ano passado, ele conquis-
tou o terceiro lugar na classe La-
ser do 3rd Portugal Grand Prix –
round 1. “Espero voltar a velejar
bem em Portugal. Vou tentar ser
melhor que no campeonato dispu-
tado no final de 2020, aproveitan-
do ao máximo a oportunidade de
competir com os melhores da Eu-
ropa. Além disso, este será o últi-
mo campeonato antes de Olimpía-
da. Em maio ou junho poderemos
ter, no máximo, eventos  extraofi-
ciais, como coach regatas.”
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